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SETOR DE

LICITACAO





ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPITANGA



EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 005/2024
Processo Adminitrativo Nº 017/2024
MUNICÍPIO DE ITAPITANGA/BA, ATRAVÉS DE PREGOEIRO, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE REALIZARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICO, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR LOTE, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133, DE 01 DE ABRIL DE 2021, LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06, DECRETO MUNICIPAL Nº 2.513/2023, QUE REGULAMENTA A LEI DE LICITAÇÕES E O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS EM ÂMBITO MUNICIPAL, COM SUAS ALTERAÇÕES, E, AS CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica https://bnc.org.br/ O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe responsável pela equipe de elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável pela adjudicação e propor a homologação.
ÓRGÃOS INTERESSADOS: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
DATA E HORA DE INÍCIO DAS PROPOSTAS:
30/01/24 ÀS 13:00HS.

DATA E HORA LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO:
07/02/24 ÀS 00:00HS

DATA E HORA FINAL DAS PROPOSTAS:
12/02/24 às 09:00HS.

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS – SESSÃO PÚBLICA: 12/02/24 às 09:00HS.

DATA E HORA DA DISPUTA – SESSÃO PÚBLICA: 12/02/24 às 09:300HS

LOCAL: https://bnc.org.br/
MODO DE DISPUTA: ABERTO.
1.
DO OBJETO.

1.1.
O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa visando a futura contratação de empresa para FORNECIMENTO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO, destinados para atendimento das diversas secretarias municipais, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2.
A licitação será pelo menor preço por LOTE, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse. 
1.3.
O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2.
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS


2.1.
As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da Prefeitura Municipal para o exercício de 2024, na classificação abaixo:
Órgão: 02.05.00 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

Unidade: 02.05.01 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

Projeto Atividade: 2.007 – Manutenção da Secretaria de Administração e da Guarda Municipal

Elemento de Despesa: 3.3.9.0.30.00 – Material de Consumo

Fonte: 1500000000 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

Fonte: 1704000000 – TRANSF. UNIÃO ROYALTIES PETRÓLEO E GÁS NATURAL

ÓRGÃO: 02.07.00 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E CULTURA

Unidade: 02.07.01 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E CULTURA

Projeto Atividade: 2.011 – Manutenção da Secretaria de Educação

Elemento de Despesa: 3.3.9.0.30.00 – Material de Consumo

Fonte: 1500100100 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS - EDUCAÇÃO 25%

Fonte: 1550000000 - TRANSFERÊNCIA DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO

Fonte: 1704000000 – TRANSF. UNIÃO ROYALTIES PETRÓLEO E GÁS NATURAL

Projeto Atividade: 2.056 – Manutenção do Ensino Fundamental

Elemento de Despesa: 3.3.9.0.30.00 – Material de Consumo

Fonte: 1500100100 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS - EDUCAÇÃO 25%

Fonte: 1540000000 - TRANSF. FUNDEB - IMPOSTOS E TRANSF. - 30% 
Projeto Atividade: 2.058 – Manutenção da Educação infantil

Elemento de Despesa: 3.3.9.0.30.00 – Material de Consumo

Fonte: 1500100100 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS - EDUCAÇÃO 25%

Fonte: 1540000000 - TRANSF. FUNDEB - IMPOSTOS E TRANSF. - 30% 

Órgão: 02.10.00 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

Unidade: 01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

Projeto Atividade: 2.022 – Manutenção da Secretaria de Saúde

Elemento de Despesa: 3.3.9.0.30.00 – Material de Consumo 

Fonte: 1500100200 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS – SAÚDE

Fonte: 1704000000 – TRANSF. UNIÃO ROYALTIES PETRÓLEO E GÁS NATURAL

Projeto Atividade: 2.023 – Gestão do Hospital Municipal Maria Eloy Bittencourt

Elemento de Despesa: 3.3.9.0.30.00 – Material de Consumo 

Fonte: 1500100200 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS – SAÚDE

Projeto Atividade: 2.024 – Manutenção da Atenção Básica – PAB FIXO

Elemento de Despesa: 3.3.9.0.30.00 – Material de Consumo

Fonte: 1600000000 – TRANSF. SUS - GOV. FEDERAL - BLOCO DE MANUTENÇÃO
Projeto Atividade: 2.026 – Manutenção do Programa Saúde da Familia - PSF
Elemento de Despesa: 3.3.9.0.30.00 – Material de Consumo

Fonte: 1600000000 – TRANSF. SUS - GOV. FEDERAL - BLOCO DE MANUTENÇÃO

Órgão: 02.11.00 – SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL

Unidade: 02.11.01 – SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL

Projeto Atividade: 2.031 – Manutenção da Secretaria de Ação Social

Elemento de Despesa: 3.3.9.0.30.00 – Material de Consumo

Fonte: 1500000000 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

Fonte: 1704000000 – TRANSF. UNIÃO ROYALTIES PETRÓLEO E GÁS NATURAL

Projeto Atividade: 2.047 – Gestão e Ampliação dos Recursos do CRAS 

Elemento de Despesa: 3.3.9.0.30.00 – Material de Consumo

Fonte: 1660000000 – TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS FNAS

Órgão: 02.13.00 – SECRETARIA DE OBRAS E DESENVOLVIMENTO URBANO

Unidade: 02.13.01 – SECRETARIA DE OBRAS E DESENVOLVIMENTO URBANO

Projeto Atividade: 2.036 – Manutenção da Secretaria de Obras

Elemento de Despesa: 3.3.9.0.30.00 – Material de Consumo

Fonte: 1500000000 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

Fonte: 1704000000 – TRANSF. UNIÃO ROYALTIES PETRÓLEO E GÁS NATURAL
Projeto Atividade: 1.022 – Recuperação e Mantenção de Estradas Vicinais
Elemento de Despesa: 3.3.9.0.30.00 – Material de Consumo

Fonte: 1500000000 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

Fonte: 1704000000 – TRANSF. UNIÃO ROYALTIES PETRÓLEO E GÁS NATURAL
Projeto Atividade: 1.024 – Pavimentação e Recuperação de Ruas, Avenidas e Praças do Municipio
Elemento de Despesa: 3.3.9.0.30.00 – Material de Consumo

Fonte: 1500000000 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

Fonte: 1704000000 – TRANSF. UNIÃO ROYALTIES PETRÓLEO E GÁS NATURAL

3.
DO CREDENCIAMENTO


3.1.
O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral na plataforma BNC.COMPRAS.COM que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA.

3.2.
O cadastro deverá ser feito no BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS no sítio eletrônico: https://bnc.org.br/;

3.3.
O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

3.4.
O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5.
É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no bnc.compras.com e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou a alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1.A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação
4.
DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO


4.1.
Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no https://bnc.org.br/.

4.2.
Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n.º 123, de 2006.

4.3.
NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS:

4.3.1.
Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

4.3.2.
Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3.
Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4.
Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021;

4.3.5.
Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;

4.4.
COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

4.4.1.
Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.4.1.1.
Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

4.4.1.2.
Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

4.4.1.3.
As microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente gozam de prioridade de contratação, nos termos do § 3º do art. 48 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, benefício que se estabelece em face das peculiaridades locais e regionais, com vistas a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional.

4.4.1.3.1.
Entende-se por empresas sediadas localmente aquelas que estejam localizadas em Itapitanga/BA, e empresas regionais aquelas situadas na região cacaueira, conforme divisão da Secretaria de Planejamento do Estado da Bahia.
4.4.2.
Que conhece todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação, e que a proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório;

4.4.3.
Que nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.

4.4.4.
Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

4.4.5.
Que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, conforme art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021.

4.4.6.
Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.4.7.
Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.4.8.
Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; e

4.4.9.
Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, Lei 14.133/2021.

4.5.
A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.
5.
DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO


5.1.
O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerão por meio de chave de acesso e senha.

5.2.
Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.3.
Os documentos de habilitação exigidos no edital serão encaminhados apenas pelo licitante vencedor, nos termos do art. 63, inciso II da Lei n.º 14.133/2021.

5.3.1.O licitante vencedor deverá enviar os documentos de habilitação no prazo de máximo de 2 (duas) horas, após a solicitação do pregoeiro, sob pena de desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

5.4.
As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

5.5.
Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6.
Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta inserida no sistema;

5.7.
Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.8.
Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances e o envio dos documentos respectivamente.
6.
DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.


6.1.
O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS:

6.1.1.
Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional;

6.1.2.
Marca de cada item ofertado;

6.1.3.
Fabricante de cada item ofertado, quando for o caso;

6.1.4.
Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.2.
Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada.

6.3.
Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.

6.4.
Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5.
O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) dias, a contar da data de sua apresentação.
7.
DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES


7.1.
A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2.
O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que:

a)
contiverem vícios insanáveis;

b)
não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;

c)
apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação;

d)
não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

e)
apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.

7.2.1.1. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta mais bem classificada.

7.2.2.
Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.3.
A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.4.
A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3.
O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

7.4.
O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5.
Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1.
O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste edital.

7.6.
Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7.
O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8.
O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 100, no tempo mínimo de 1 (um) segundo.

7.9.
O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

7.10.
Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”.
7.11 - MODOS DE DISPUTA ABERTO:

7.11.1
No modo de disputa aberto a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.12.
A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

7.13.
Na hipótese de não haver novos lances a sessão pública será encerrada automaticamente.

7.14.
Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto.

7.15.
Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro.

7.16.
Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

7.17.
Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.18.
No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.19.
Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no sai.io.org.br/ba/itapitanga/site/DiarioOficial, e no bnccompras.com, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.20.
Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.21.
Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006.
7.22.
Havendo proposta ou lances, conforme o caso, de microempresas ou empresa de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, com intervalo de até 10% (dez por cento) superiores à licitante melhor classificada no certame, serão essas consideradas empatadas, com direito de preferência pela ordem de classificação, nos termos § 3º, do Art. 48, da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, para oferecer proposta.

7.22.1.
O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da fase de lances não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte sediadas local ou regionalmente.

7.23.
Não havendo microempresas ou empresa de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.24.
A melhor classificada nos termos do item 7.22 ou do 7.23, quando não havendo microempresas ou empresa de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.25.
Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, as propostas serão reclassificadas para verificação do enquadramento no item 7.22 ou do 7.23, quando não havendo microempresas ou empresa de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.26.
No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.27.
Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

7.28.
A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.29.
Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60, da Lei n.º 14.133, de 2021, na seguinte ordem:

1)
disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

2)
avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

3)
desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

4)
desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

7.29.1.
Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

1)
empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

2)
empresas brasileiras;

3)
empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

4)
empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

7.30.
Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

7.31.
Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.31.1.
A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.31.2.
O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.32.
Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8.
DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.


8.1.
Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

8.1.1.
Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.2.
A Administração poderá realizar diligências, de ofício ou por provocação de interessado, para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do caput deste artigo.

8.3.
Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.4.
Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata;

8.5.
O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.5.1.
O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

8.5.2.
Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.5.3.
Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 72 (setenta e duas) horas, contados da solicitação.

8.5.3.1.
Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

8.5.3.2.
Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.5.3.3.
No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

8.5.3.4.
Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir- se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

8.5.3.5.
Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

8.5.3.6.
Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 08 (Oito) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

8.5.3.7.
Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

8.6.
Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.7.
Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.

8.8.
O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.8.1.
Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.8.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.9.
Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.10.
Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

9.
DA HABILITAÇÃO.


9.1.
O licitante vencedor deverá enviar os documentos de habilitação no prazo de máximo de 2 (duas) horas, após a solicitação do pregoeiro, sob pena de desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

9.1.1.
Para todos os efeitos o não envio da documentação de habilitação no prazo mencionado no item será considerado inexecução total.

9.2.
As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

9.3.
COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS:

9.3.1.
Possuir Cadastro no bnccompras.com;

9.3.2.
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/);

9.3.3.
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

9.3.4.
Lista
de
Inidôneos,
mantida
pelo
Tribunal
de
Contas
da
União
–
TCU https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0

9.3.5.
A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.3.5.1.
Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.3.5.2.
A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.3.5.3.
O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.3.6.
Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

9.3.7.
No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.4.
Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do bnccompras.com, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica.

9.4.1.
É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do bnccompras.com, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.4.2.
O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

9.5.
Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

9.6.
Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

9.5.
Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.6.
Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1.
Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.7.
os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.8.
HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.8.1.
No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2.
Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.8.3.
No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.8.4.
Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.8.5.
No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.6.
No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

9.8.7.
No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

9.8.8.
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

9.9.
REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.9.1.
A regularidade fiscal deverá ser verificada e emitida pelo Pregoeiro, sendo dispensado o envio deste pelo licitante vencedor. A regularidade fiscal será comprovada pelos seguintes documentos:

9.9.1.1.
CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.9.1.2.
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.1.3.
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.1.4.
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.9.1.5.
Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa junto aos Estado em que o licitante é domiciliado.

9.9.1.6.
Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos Municipais;

9.9.2.
Caso o Pregoeiro não consiga emitir alguma das comprovações deverá comunicar a licitante para que este envie a comprovação no prazo de 2 (duas) horas. O documento faltante enviado pelo licitante deverá ter o seu conteúdo validado pelo Pregoeiro.

9.10.
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.

9.10.1.
Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

9.10.2.
Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1.
A licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo simples nacional poderá substituir o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis pelo Extrato do Simples Nacional do mês de apuração antecessor ao mês anterior da data de abertura do certame (mês de abertura do certame – 2 meses);

9.10.2.2.
No caso de empresa constituída no exercício social vigente, o balanço patrimonial e os demonstrativos contábeis serão substituídos pelo balanço de abertura;

9.10.2.3.
Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

9.10.3.
A comprovação da situação financeira da empresa será constatada apresentação de declaração, emitida por contador devidamente habilitado, devendo acostadas a Certidão de Regularidade Profissional na declaração, de que a empresa obtém de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:

LG =
 Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
-------------------------------------------------------------------------



Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =   
Ativo Total
---------------------------------------------------------------------------



Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =         Ativo Circulante

-------------------------------------------------------------------------------

Passivo Circulante

9.10.4.
As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.11.
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

9.11.1.
A qualificação técnica será verificada pela compatibilidade do objeto social do licitante com o objeto deste edital.

9.11.2.
No caso de produto que tem a sua comercialização regulamentada pela Agência Nacional do Petróleo deverá ser apresentado a Autorização da Agência Nacional de Petróleo (ANP), na forma da Resolução nº 2 de 14/01/2005/ANP.

9.12.
A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.12.1.
A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.13.
Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, esta será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.14.
A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.15.
Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.16.
Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.17.
Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.18.
O Pregoeiro, durante as fases de julgamento das propostas e/ou habilitação, deve sanear eventuais erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes.

9.19.
Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

a)
complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

b)
atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

9.20.
Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

10.
DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA


10.1.
A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1.
Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2.
Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

10.1.3.
Enviar a proposta final em arquivo editável (necessariamente nas extensões doc, docx, xls ou xlsx), para o e-mail: licitacompras.itapitanga@hotmail.com
10.2.
Os descontos ofertados nos lances deverão ser lineares - relação a proposta original - a todos os itens do lote, sendo passível a variável de até 0,5 % (meio por cento) entre os valores dos itens para adequação das propostas.

10.3.
No mesmo prazo do item 10.1, o licitante deverá realizar o ajuste da proposta no bnccompras.com, sob pena de desclassificação. Havendo dúvidas sobre o ajuste as licitantes deverão entrar em contato com o suporte da plataforma.

10.4.
A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.4.1.
Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.5.
Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso.

10.5.1.
Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.6.
A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

10.7.
A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.8.
As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11.
DOS RECURSOS


11.1.
Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer em campo próprio do sistema.

11.1.1.
A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a preclusão desse direito.

11.1.2.
Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.2.
O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.3.
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste edital.

12.
DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA


12.1.
A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1.
Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2.
Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2.
Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1.
A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2.
A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no bnccompras.com, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13.
DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO


13.1.
O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2.
Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

14.
DA GARANTIA DE EXECUÇÃO


14.1.
Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15.
DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS


15.1.
Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

15.2.
O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

15.2.1.
Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) dias, a contar da data de seu recebimento.

15.2.2.
É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil).

15.2.3.
O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração

15.3.
O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

15.3.1.
Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições do art. 95 da Lei n.º 14.133, de 2021;

15.3.2.
A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

15.3.3.
A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no art, 137, nas formas prevista em seu art. 138, tendo os seus efeitos, quando unilateral, estipulados no art. 139, todos da Lei 14.133, de 2021.

15.4.
O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura do mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.

15.5.
Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

15.5.1.
Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

15.6.
Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

15.7.
Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.

15.8.
Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

a)
convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

b)
adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

15.9.
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante, quando for o caso.

15.10.
A regra do item anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do item 15.8.

15.11.
Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
15.12.  Após estabelecido o resultado desta licitação, os itens serão adjudicados, registrados em Ata de Registro de Preços e contratados consoante às regras próprias do Sistema.

15.12.1. A licitante adjudicatária será convocada para assinar a Ata de Registro de Preços em até 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação a este fim, sob pena de decair do direito de contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 90, § 5º da lei nº 14.133/21 e no presente edital.

15.12.2. A notificação poderá se dar via e-mail, correspondência com aviso de recebimento, mensagem eletrônica no endereço constante na proposta ou por meio de publicação no Órgão de Imprensa Oficial.

15.12.3. Como condição para celebração da Ata de Registro de Preços, o licitante vencedor deverá manter as condições de habilitação.

15.12.4. Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidas neste edital, o Pregoeiro poderá convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições constantes da proposta vencedora ou revogar a licitação, além de aplicar as devidas penalidades ao convocado que não assinar.

15.12.5. Farão parte integrante da Ata de Registro de Preços o presente edital e seus anexos, bem como os documentos constantes do processo e que tenham servido de base para a presente.

15.12.6. A Ata de Registro de Preços se regerá pelas cláusulas e disposições nela constantes e terá vigência de 01 (um) ano, podendo ser prorrogada por igual período.
15.12.7. Por se tratar de registro de preços, a Administração não está obrigada a contratar todo o quantitativo licitado, cujas aquisições serão feitas conforme necessidade e demanda do dos produtos.

15.12.8. Fica FORMALIZADO, conjuntamente com a ARP, CADASTRO RESERVA de fornecedor(es) interessado(s) em eventualmente assumir a titularidade do registro de preços, havendo REVOGAÇÃO ou RESCISÃO da ARP e segundo a ordem de classificação final no certame, POR GRUPO DO OBJETO, nos termos fixados no art. 82, inc. VII, e § 5º, inc. VI, da Lei 14.133/2021.

15.12.9. A formação de CADASTRO RESERVA vincula o(s) licitante(s) ao(s) preço(s) da proposta do titular, obrigando-se a assumir a titularidade em caso de cancelamento do registro do titular, observada a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO.

15.12.10. A alteração da titularidade do registro dependerá da comprovação das condições de participação do particular registrado no cadastro reserva, da avaliação da qualidade do objeto indicado na sua proposta e do cumprimento das condições de habilitação, nos termos fixados neste edital.

15.12.10. Caberá ao agente de contratação responsável pelo julgamento do certame para seleção do titular da presente ARP realizar o procedimento de análise dos critérios indicados no item anterior.

15.12.11. Havendo alteração da titularidade do registro com base no CADASTRO RESERVA, deverá a ARP ser republicada para fins de eficácia.

15.12.12. As contratações decorrentes da ARP poderão ser realizadas diretamente pelo órgão gerenciador, ou por cada um dos participantes (se houver), observados os quantitativos respectivamente previstos para cada procedimento e as demais exigências e formalidades previstas na legislação e na jurisprudência do TCU.

15.12.13. Poderá haver, a critério do órgão gerenciador e desde que haja expressa concordância dos interessados envolvidos, REMANEJAMENTO DE QUANTITATIVOS previstos na ARP entre os ÓRGÃOS PARTICIPANTES, ou entre este(s) e o ÓRGÃO GERENCIADOR, nos termos da IN nº 06/2014 - SLTI/MP, o qual será formalizado nos autos de gestão da ARP por despacho da autoridade competente e publicado no respectivo Diário Oficial.

15.12.14. Em caso de licitação com critério de julgamento por GRUPO DE ITENS, as contratações futuras deverão ser realizadas, em regra, de forma proporcional para todos os itens de cada grupo, salvo justificativa técnica e desde que o valor registrado seja igual ou inferior aos preços contidos nas propostas dos demais licitantes e compatíveis com os preços de mercado, nos termos contidos no art. 82, § 2º, da Lei 14.133/2021.

15.12.15. A contratação decorrente deverá observar as condições fixadas no Edital da licitação e seus anexos.

15.12.16. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, revisão, ou supressão ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos aos contratos dela decorrente, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

15.12.17. O registro de preços poderá ser CANCELADO/REVOGADO, por ITEM/GRUPO, por iniciativa do ÓRGÃO GERENCIADOR, quando:

- Não houver acordo entre as partes para pactuação/negociação de novo preço nos casos de comprovado desequilíbrio econômico-financeiro em relação ao mercado, conforme regras previstas no item 22 desta ARP, Lei 14.133/2021 e no Decreto nº 7.892/2013, e alterações posteriores.

- Presentes razões de conveniência e oportunidade ao interesse público, devidamente justificadas.

15.12.18. Quando o fornecedor:

- Descumprir as condições da ata de registro de preços.

- Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável.

- Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

- Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

15.12.19. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados por razão de interesse público ou a pedido do fornecedor.

15.12.20. A rescisão do registro de preços será determinada em decisão unilateral e fundamentada do ÓRGÃO GERENCIADOR, garantido o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo.

15.12.21. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.
16.
DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL


16.1.
As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas na minuta do contrato, anexo a este Edital.
17.
DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO


17.1.
Nos termos do art. 117, da Lei n.º 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

17.2.
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.

17.3.
O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
17.4. Da entrega e critério de aceitação do objeto:

17.4.1. O prazo de entrega dos produtos é de até 72 (Setenta e duas) horas, contados do recebimento da ORDEM DE FORNECIMENTO, emitida pela Setor de Compras.
17.4.2.
Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 72 (setenta e duas) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas prevista neste Termo de Referência.

17.4.3.
O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
18.
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

18.1.
São obrigações da Contratante:

18.1.1.
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

18.1.2.
Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

18.1.3.
Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

18.1.4.
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;

18.1.5.
Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

18.1.6.
Responder, no prazo de 15 (quinze) dias os pedidos de repactuação de preços e restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro.

18.1.7.
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
18.2 São obrigações da contratada:

18.2.1.
A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

18.2.1.1.
Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de validade;

18.2.1.2.
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

18.2.1.3.
Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

18.2.1.4.
Comunicar, imediatamente após tomarem conhecimento, à Contratante os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

18.2.1.5.
Manter, durante toda a execução do contrato, a compatibilidade com as obrigações assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

18.2.1.6.
Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
19.
DO PAGAMENTO


19.1. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

19.2.
Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
19.3.
A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n.º 14.133, de 2021.

19.4.
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

19.5.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

19.6.
Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

19.7.
Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado, a critério da contratante.

19.8.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

19.9.
Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

19.10.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação.

19.10.1.
Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

19.11.
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

19.12.
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, que será calculada pro rata die sobre INPC.
20.
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1.
Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o licitante/adjudicatário que:

I.
dar causa à inexecução parcial do contrato;

II.
dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III.
dar causa à inexecução total do contrato;

IV.
deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V.
não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI.
não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII.
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII.
apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX.
fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X.
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI.
praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII.
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

20.2.
Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:

I.
advertência;

II.
multa;

III.
impedimento de licitar e contratar;

IV.
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

20.2.1.
A sanção prevista no inciso I deste será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do item 20.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

20.2.2.
O atraso injustificado ou retardamento na entrega do objeto deste certame sujeitará a contratada, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento) do valor, tem como base o valor total da solicitação/ordem de fornecimento.

20.2.3.
Após 21º (vigésimo primeiro) dia de atraso na entrega do objeto será considerado inexecução, total quando for a primeira entrega ou parcial a partir da segunda entrega.

20.2.4.
Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 13.1, será aplicada multa de 10% sobre o valor de referência do item/lote.

20.2.5.
Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 13.1, será aplicada multa de 15% sobre o valor de referência do item/lote.

20.2.6.
Será aplicada sanção de impedimento de licitar e contratar na hipótese de cometimento das infrações previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 13.1.

20.2.7.
Será aplicada sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar na hipótese de cometimento das infrações previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 13.1.

20.2.8.
A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura Municipal de Itapitanga, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as multas previstas.

20.2.9.
Em caso de reincidência, a multa poderá ser aplicada em dobro, respeitando o limite máximo de 30% (trinta por cento).

20.2.10.
As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.2 poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II mesmo item.

20.2.11.
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, quando for o caso, ou será cobrada judicialmente.

20.2.12.
A aplicação das sanções previstas neste Edital artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

20.2.13.
As sanções serão processadas de acordo com a Lei 14.133/2021.

21.
DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
21.1.
Qualquer pessoa poderá impugnar o edital de licitação por irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.

21.2.
A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no e-mail: licitacompras.itapitanga@hotmail.com.
21.3.
A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento vincularão os participantes e a administração, e deverá ser divulgada no sai.io.org.br/ba/itapitanga/site/DiarioOficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

21.4.
A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

21.5.
Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

21.6.
Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela proponente.

21.7.
A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

22.
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.


22.1.
Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

22.2.
Como condição de validade e eficácia, todos os atos devem ser realizados de forma eletrônica diretamente no sai.io.org.br/ba/itapitanga/site/DiarioOficial, conforme art. 17, § 4º da Lei 14.133, de 2021.

22.3.
Todos as comunicações serão formalizadas através do sai.io.org.br/ba/itapitanga/site/DiarioOficial.

22.4.
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

22.5.
Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.

22.6.
No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

22.7.
A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.8.
Verificada qualquer irregularidade a Autoridade Superior determinará o retorno dos autos para o devido saneamento.

22.9.
As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

22.10.
Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

22.11.
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

22.12.
O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

22.13.
O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

22.13.1.
A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

22.14.
Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.15.
A Autoridade Superior da Prefeitur Municipal de Itapitanga poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório.

22.15.1.
A anulação do pregão induz à do contrato.

22.15.2.
A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

22.16.
É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

22.16.1.
Conforme entendimento do Plenário do Tribunal de Contas da União, exarado no Acórdão n. 1211/2021-Plenário, não é considerado documento novo, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo Pregoeiro.

22.17.
O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: https://sai.io.org.br/ba/itapitanga/site/licitacoes, e também poderão retirado na Sala de Licitações localizada no Prédio da Prefeitura, endereço Praça Dois Poderes, nº 06, Centro, Itapitanga - BA, nos dias úteis, no horário das 08:00min às 14:00min, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

22.18.
Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO
 Itapitanga – BA, 23 de janeiro de 2024.
Clebson Santos Moreira
PREGOEIRO
PORTARIA Nº 002/2023
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 005/2024
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

O presente termo de referência que visa orientar a contratação de empresa, para fornecimento de material de construção através de registro de preço, destinados para atender a Secretaria de Obras.

1. Justificativa:

   A presente solicitação justifica-se pela necessidade de aquisição de materiais para atender as necessidades atuais e futuras de manutenções das vias públicas (calçadas e passeios), saneamentos, pontes e pontilhões, bocas de lobo, bueiros, reforma e construção de pequenas praças, canalização de córregos, manutenção do Cemitério Municipal, reformas pequenas e adaptações na estrutura física dos imóveis, atendimento emergencial à manutenção da rede escolar municipal, departamentos administrativos das secretarias do município, de unidade de saúde, vias públicas, espaços comunitários e de lazer, de acordo com o registro das necessidades, presentes e futuras.
2. Valor Estimado:

Verificar através de pesquisa de preço.

3. Local de Entrega:  

Os produtos serão fornecidos conforme a necessidade da secretaria, e deverá ser entregue no setor de compras localizado no prédio da Prefeitura na Praça Dois Poderes, nº 06, Centro de Itapitanga, no prazo máximo de até 03 (três) dias contados a partir da solicitação, em horário de expediente, sem nenhum ônus adicional para a contratante.

4. Especificação / Detalhamento:

	LOTE: 01

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND.
	QTDE
	V. UNIT.
	V. TOTAL

	1
	Arame - deve ser em aço galvanizado N.º 18; deve ser indicado p/ cercas e alambrados;     deve     ser     resistente; apresentação em rolos de 1Kg.
	Rolo
	40
	
	

	2
	Arame – deve ser em aço recozido N. º 18;   deve   ser   indicado   p/   cercas   e alambrados;  deve  ser  resistente  e  não exige manutenção constante nem pintura; deve ser resistente à maresias, variações climáticas  e  poluição;  apresentação  em rolos de 1Kg.
	Rolo
	40
	
	

	3
	Arame   farpado   –   deve   ser   em   aço galvanizado N. º 18; deve ser resistente e durável na contenção de animais; deve ter tripla  camada  de  zinco  p/  garantia  de maior resistência à corrosão; deve ser de fácil manuseio; apresentação em rolo de 500m.
	Rolo
	4
	
	

	4
	Barrote   de   madeira   –   deve   ser   em madeira serrada de pinho silvestre (Pinus Sylvestris   L.);   acabamento   polido,   de 7,0x7,0  cm  de  seção  e  até  5  m  de comprimento; deve servir para aplicações estruturais;    classe    resistente    C-18, proteção   contra   agentes   bióticos   que corresponde com a classe de penetração P2 (3 mm nas faces laterais da alvura e 40 mm no sentido axial).
	Mt
	40
	
	

	5
	Basculante – deve ser confeccionado em alumínio;  com  medidas  aproximadas  de 0,60  X  0,60  X  130  cm;  e  uma  janela articulável.
	Und.
	24
	
	

	6
	Basculante – deve ser confeccionado em alumínio;  com  medidas  aproximadas  de 60 X 60 cm; e duas janelas articuláveis.
	Und.
	12
	
	

	7
	Cabo para cavador deve ser fabricado em madeira  de  reflorestamento  e  medindo aproximadamente       1,50       m       de comprimento.
	Und.
	12
	
	

	8
	Cabo para enxada deve ser fabricado em madeira  de  reflorestamento  e  medindo aproximadamente       1,50       m       de comprimento.
	Und.
	24
	
	

	9
	Cabo  para  pá  deve  ser  fabricado  em madeira  de  reflorestamento  e  medindo aproximadamente       1,50       m       de comprimento.
	Und.
	24
	
	

	10
	Cabo para picareta deve ser fabricado em madeira  de  reflorestamento  e  medindo aproximadamente       1,50       m       de comprimento.
	Und.
	16
	
	

	11
	Cadeado 20mm – deve ter corpo em latão maciço    com    haste    em    aço;    deve acompanhar   2   chaves   em   latão;haste simples/tradicional.
	Und.
	20
	
	

	12
	Cadeado 30mm – deve ter corpo em latão maciço    com    haste    em    aço;    deve acompanhar  2  chaves  em  latão;  haste simples/tradicional.
	Und.
	16
	
	

	13
	Cadeado 40mm – deve ter corpo em latão maciço    com    haste    em    aço;    deve acompanhar   2   chaves   em   latão;haste longa.
	Und.
	16
	
	

	14
	Cadeado 40mm – deve ter corpo em latão maciço    com    haste    em    aço;    deve acompanhar   2   chaves   em   latão;haste simples/tradicional.
	Und.
	16
	
	

	15
	Cadeado 50mm – deve ter corpo em latão maciço    com    haste    em    aço;    deve acompanhar   2   chaves   em   latão;haste simples/tradicional.
	Und.
	16
	
	

	16
	Cadeado  50mm  tetra-chave  –  deve  ter corpo em latão maciço com haste em aço; deve acompanhar 2 chaves em latão com 4 lados cada.
	Und.
	8
	
	

	17
	Caibro de madeira – deve ser de madeira maçaranduba;  deve  ser  apresentada  em peças de 4 X 0,05 X 0,05 m (C x E x L).
	Mt
	140
	
	

	18
	Caibro de madeira – deve ser de madeira mista; deve ser apresentada em peças de 4 X 0,05 X 0,05 m (C x E x L).
	Mt
	160
	
	

	19
	Cola para madeira  –  deve  seguir  os requisitos mínimos das normas EM-204 e EM-201; deve ser ideal para colagens de MDF,  aglomerado,  artefatos  de  madeira, couros, papelão, cortiça, chapas de fibra, materiais porosos em geral, montagem e conserto de móveis onde se requeira bom desempenho     de colagem  e um acabamento perfeito;  apresentação em embalagens de 1Kg.
	Und.
	30
	
	

	20
	Cola para PVC- deve ser ideal para colar tubo e qualquer material em PVC deve ser utilizada em trabalho de construção civil e elétricas. Pote com 175 g
	Und.
	20
	
	

	21
	Compensado  Resinado   –    deve    ser composto  por  camadas  de  lâminas  de madeira torneada, sobrepostas e coladas com  resina  fenólica  WBP  100%  a  prova d’água; a superfície deve ser tingida com tinta anelina; dimensões aproximadas de 1,10 X 2,20m e 15mm.
	Und.
	40
	
	

	22
	Compensado Resinado –    deve    ser composto  por  camadas  de  lâminas  de madeira torneada, sobrepostas e coladas com  resina  fenólica  WBP  100%  a  prova d’água; a superfície deve ser tingida com tinta anelina; dimensões aproximadas de 1,10 X 2,20m e 4mm.
	Und.
	20
	
	

	23
	Compensado Resinado   –    deve    ser composto  por  camadas  de  lâminas  de madeira torneada, sobrepostas e coladas com  resina  fenólica  WBP  100%  a  prova d’água; a superfície deve ser tingida com tinta anelina; dimensões aproximadas de 1,10 X 2,20m e 10mm.
	Und.
	20
	
	

	24
	Compensado Plastificado –   deve   ser composto  por  camadas  de  lâminas  de madeira torneada, sobrepostas e coladas com  resina  fenólica  WBP  100%  a  prova d’água; a superfície deve ser tingida com tinta anelina; dimensões aproximadas de 1,10 X 2,20m e 10mm.
	Und.
	12
	
	

	25
	Dobradiça     cromada     –     deve     ser apresentada em   cartelas   c/   03   und.; tamanho e medidas aproximadas 3 ½”.3”; e composição deve ser em aço.
	Und.
	20
	
	

	26
	Dobradiça de ferro c/  pino  reversível  – deve  ser  apresentada  em  cartelas  c/  01 und.; tamanho 2”; e composição deve ser em ferro liso.
	Und.
	40
	
	

	27
	Dobradiça  de  ferro  c/  pino  reversível  – deve  ser  apresentada  em  cartelas  c/  01 und.; tamanho 3 ½”; e composição deve ser em ferro liso.
	Und.
	48
	
	

	28
	Fechadura de sobrepor p/ portão – deve ser confeccionada em latão e aço;  deve ter  pintura  eletrostática  preta;  deve  ter abertura  interna  e  externa  com  chave; deve   vir   com   2   chaves;   e   deve   ter dimensões aproximadas 8 x 9 x 15 (cm) e peso 0,694 (kg).
	Und.
	24
	
	

	29
	Fechadura  externa  –  deve  ter  fechadura com    sistema    tetra-chave;    deve    ser confeccionada    em    bronze    latonado; tamanho 40; e deve estar de acordo com as normas ABNT 14913.
	Und.
	12
	
	

	30
	Fechadura simples    –    as    medidas aproximadas devem ser 10 x 7 x 23 (cm) e peso  0,977  (kg);  deve  ser  durável  e  o desing  moderno;  deve  ser indicada  para embutir.
	Und.
	20
	
	

	31
	Ferrolho chato – deve ser confeccionado em zinco; c/ dimensões aproximadas 4” e 100mm;
	Und.
	24
	
	

	32
	Ferrolho roliço para porta/janela, medindo aproximadamente 2”.
	Und.
	120
	
	

	33
	Forro em PVC – ser ideal p/ aplicação em ambientes internos; deve ser de material reciclável, porém, não é reutilizável; cada m² do forro deve ser disponibilizado nas seguintes dimensões: 20 cm x 8 mm x 3 m;  deve  ter  nas  cores  cinza,  branco, branco gelo, branco neve; e deve possuir excelente   resistência   mecânica   e   alta proteção como isolante acústico.
	M²
	1.800
	
	

	34
	Grampo p/ cerca – deve ser galvanizado; dimensões 1 X 9; apresentação deve ser em kg e cada kg do Produto deve conter aproximadamente 194 Grampos.
	Sc.
	12
	
	

	35
	Inseticida  e  Fungicida  para  Madeira  e Paredes – deve ser ideal para combater e proteger madeira seca e parede contra a ação de cupim; apresentação deve ser em galões de 5 litros;
	Gl
	12
	
	

	36
	Linha de Nylon Seco – deve ser resistente e ter apresentação em rolos de 100m
	Rolo
	4
	
	

	37
	Linha de Nylon Seda – deve ser resistente e ter apresentação em rolos de 100m
	Rolo
	4
	
	

	38
	Lona  –  deve  possuir  excelente  barreira contra  umidade  e  resistência  aos  raios Uva  e  Uvb;  as  medidas  aproximadas devem ser 8 x 7m; cor preferencial – azul; e deve ser ideal para coberturas diversas (barracas,   carro   de   pequeno   porte, material de construção e etc.)
	Und.
	2
	
	

	39
	Lona preta – deve ser ideal p/ proteção de pisos e outros  materiais  em  reformas, telhados, silos agrícolas, proteção contra deslizamentos   e   erosões,   barrancos, barreiras, arrimos e cargas em caminhões; a apresentação deve ser em rolos de 10 X 100m.
	Rolo
	10
	
	

	40
	Parafuso p/ madeira – deve ter a cabeça chata; medir 2,5 X 25mm;
	Und.
	120
	
	

	41
	Parafuso p/ madeira – deve ter a cabeça chata; medir 6,1 X 100mm;
	Und.
	120
	
	

	42
	Parafuso p/ madeira c/ bucha – deve ter a cabeça chata; medir 3,8 X 30mm; a bucha deve ser de 6mm;
	Und.
	120
	
	

	43
	Parafuso p/ madeira c/ bucha – deve ter a cabeça chata; medir 4,2 X 40mm; a bucha deve ser de 7mm;
	Und.
	120
	
	

	44
	Parafuso p/ madeira c/ bucha – deve ter a cabeça chata; medir 4,8 X 38mm; a bucha deve ser de 8mm;
	Und.
	120
	
	

	45
	Peça  de  madeira  –  deve  medir  0,12  X 0,07m;  deve  ser  de  madeira  resistente, ideal para construção civil.
	Mt
	120
	
	

	46
	Peça  de  madeira  –  deve  medir  0,12  X 0,08x   3,0   m;   deve   ser   de   madeira resistente, ideal para construção civil.
	Und.
	40
	
	

	47
	Peça  de  madeira  –  deve  medir  0,15  X 0,07m;  deve  ser  de  madeira  resistente, ideal para construção civil.
	Mt
	160
	
	

	48
	Peça  de  madeira  –  deve  medir  0,15  X 0,12m;  deve  ser  de  madeira  resistente, ideal para construção civil.
	Mt
	96
	
	

	49
	Peça  de  madeira  –  deve  medir  0,20  X 0,07m;  deve  ser  de  madeira  resistente, ideal para construção civil.
	Mt
	240
	
	

	50
	Peça  de  madeira  –  deve  medir  0,20  X 0,12m;  deve  ser  de  madeira  resistente, ideal para construção civil.
	Mt
	40
	
	

	51
	Porta  almofada  deve  ser  fabricada  em MDF,  deve  ser  medida  em  torno  de 2,10x0,70   e   deve   ser   em   madeira vermelha.
	Und.
	8
	
	

	52
	Porta  almofada  deve  ser  fabricada  em MDF,  deve  ser  medida  em  torno  de 2,10x0,80   e   deve   ser   em   madeira vermelha.
	Und.
	8
	
	

	53
	Prego 1,1/4x13, deve ser fabricado com cabeça, deve ser acondicionado em embalagem  de 1 kg, e dever ser adequados para construção civil.
	Kg
	16
	
	

	54
	Prego 2,1/2x10, deve ser fabricado com cabeça, deve ser acondicionado em embalagem de 1 kg, e dever ser adequados para construção civil.
	Kg
	20
	
	

	55
	Prego  3/4x17,  deve  ser  fabricado  com cabeça,   deve   ser   acondicionado   em embalagem   de   1   kg,   e   dever   ser adequados para construção civil.
	Kg
	16
	
	

	56
	Prego   3x9,   deve   ser   fabricado   com cabeça,   deve   ser   acondicionado   em embalagem   de   1   kg,   e   dever   ser adequados para construção civil.
	Kg
	12
	
	

	57
	Prego p/ madeira c/ cabeça – deve ser em aço; medidas: 10 X 10 c/ D X C = 1,5mm X 2,3cm 1,5mm X 2,3cm .
	Kg.
	16
	
	

	58
	Prego p/ madeira c/ cabeça – deve ser em aço; medidas: 13 X 18 c/ D X C = 2,0 mm X 4,1cm.
	Kg.
	16
	
	

	59
	Prego p/ madeira c/ cabeça – deve ser em aço; medidas: 15 X 15 c/ D X C = 2,4mm X 3,4cm.
	Kg.
	16
	
	

	60
	Prego p/ madeira c/ cabeça – deve ser em aço; medidas: 22 X 42 c/ D X C = 5,4 mm X 9,6cm.
	Kg.
	16
	
	

	61
	Prego p/ madeira c/ cabeça – deve ser em aço; medidas: 22 X 48 c/ D X C = 5,4 mm X 11,0cm.
	Kg.
	16
	
	

	62
	Prego p/ telha – deve servir p/ fixar telhas de fibrocimento, aço, alumínio,  folha  de zinco    com    espessura    até    5mm    e pequenas    ondas    até    39mm    sobre estrutura de madeira; tamanho 18 X 27cm; deve ser galvanizado; e cabeça soldada c/ borracha flexível.
	Kg.
	32
	
	

	63
	Prego p/ telha – deve servir p/ fixar telhas de  fibrocimento,  aço,  alumínio,  folha  de zinco    com    espessura    até    5mm    e pequenas    ondas    até    39mm    sobre estrutura de madeira; tamanho 18 X 36cm; deve ser galvanizado; e cabeça soldada c/ borracha flexível.
	Kg.
	16
	
	

	64
	Prego 10x10 sem cabeça para forro PVC.
	Kg
	8
	
	

	65
	Rejunte – deve ser resistente a formação de fungos; deve ser tipo II conforme NBR 14.992;  a  apresentação  deve  ser  em embalagens de 5 Kg.; a composição deve conter cimento (cinza ou branco), agregados minerais, pigmentos inorgânicos, polímeros e aditivos químicos não tóxicos; deve ser fornecido em várias cores (branco, bege, preto, grafite, cinza, marrom e palha).
	Sc.
	40
	
	

	66
	Ripa  –  deve  ser  de  madeira  resistente; apresentação  em  unidades  de  3  à  4  m cada, de acordo c/ a necessidade.
	M
	200
	
	

	67
	Ripão de madeira – deve ser de madeira maçaranduba;  deve  ser  apresentada  em peças de 4 X 0,05 X 0,05 m (C x E x L).
	M
	400
	
	

	68
	Ripão de madeira – deve ser de madeira mista; deve ser apresentada em peças de 4 X 0,05 X 0,05 m (C x E x L).
	M
	400
	
	

	69
	Mourão de eucalipto tratado com 16cm de diâmetro.
	M
	3
	
	

	70
	Mourão de eucalipto tratado com 20cm de diâmetro.
	M
	3
	
	

	71
	Mourão de eucalipto tratado com 10cm de diâmetro.
	M
	3
	
	

	VALOR TOTAL R$
	R$

	LOTE: 02

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND.
	QTDE
	V. UNIT.
	V. TOTAL

	1
	Alavanca  de  aço  liso  –  o  aço  deve  ser forjado  c/  corpo  sextavado  de  25mm; pontas   temperadas:  1   ponta   alavanca chata e 1 ponta cônica; largura da ponta alavanca chata: 66mm; comprimento: 72’’ (1,8m) e peso aproximado de 8,4 kg.
	Und.
	2
	
	

	2
	Ancinho de ferro – deve ser de material galvanizado   resistente;   deve   ter   14 dentes;    e    cabo    de    madeira    de reflorestamento  com  medida  aproximada de 1,50m.
	Und.
	3
	
	

	3
	Pulverizador  costal  manual,  capacidade 20L – ergonômico com tanque simétrico, alavanca acionada com a mão direita ou esquerda, trava no gatilho, confeccionada em material plástico, mínimo de 03 meses de garantia  
	Und
	2
	
	

	4
	Arco de serra regulável – a lâmina deve ser  de  12”,  acabamento  cromado,  cabo ergonômico injetado e deve permitir o uso de lâminas de 8, 10” e 12”.
	Und.
	5
	
	

	5
	Lâmina para arco de serra regulável – 10”
	Und.
	16
	
	

	6
	Lâmina para arco de serra regulável – 12”
	Und.
	5
	
	

	7
	Bandeja de roçadeira FS 220.
	Und
	2
	
	

	8
	Bico para encher pneu com bocal duplo.
	Und
	1
	
	

	9
	Bota de borracha cano curto, cor branca limpeza predial. (Todos os tamanhos).
	Par
	7
	
	

	10
	Bota  de  borracha  cor preta,  cano  longo, modelo  sete  léguas,  sem  revestimento interno de algodão. (Todos os tamanhos).
	Par
	7
	
	

	11
	Botina  elástico,  solado  bidensidade,  bico PVC eletricista.
	Par
	2
	
	

	12
	Botina de segurança  em  couro  vaqueta, com   elástico,   dorso   acolchoado,   com solado   bidensidade   injetado   costurado sem     biqueira     de aço palmilha antimicrobiana. (Todos os tamanhos).
	Par
	10
	
	

	13
	Botina    de    Segurança    –    para    uso ocupacional sem abertura e com elásticos laterais de ajuste; forro interno confortável c/   tratamento   antimicrobiano;   biqueira plástica  e  palmilha  de  montagem  não tecido;     apresentação  em diversos tamanhos e cor preta.
	Par
	16
	
	

	14
	Capa de chuva emborrachada cor amarela tamanho GG.
	und
	4
	
	

	15
	Cinta para ombros simples (roçadas manuais
	und
	2
	
	

	16
	Colete de  sinalização  refletivo    em  X Laranja.
	und
	2
	
	

	17
	Protetores auriculares   tipo   plug   em silicone com cordão de algodão.
	und
	8
	
	

	18
	Câmara de ar p/ carrinho construtor – a câmara  deve  ser  plástica;  deve  conter pito;  deve  ser ideal  para  substituição  de câmaras  de  pneus  de  carrinho  de  mão reforçado. (observar as especificações do carrinho   de   mão   construtor   solicitado abaixo)
	Und.
	16
	
	

	19
	Capacete de segurança em diversas cores
	Und.
	5
	
	

	20
	Carrinho de mão  (construtor) REFORÇADO – deve ser apropriado para uso  geral,  principalmente  na  construção civil, para carregar argamassa ou entulhos; a caçamba deve ser reforçada e o acabamento c/ pintura eletrostática a pó p/ maior proteção contra oxidação; a roda do  pneu  deve  ser  com  câmara  e  bucha plástica.
	Und.
	8
	
	

	21
	Carro de mão 90l Polietileno. Chassi em aço zincado.
	Und
	8
	
	

	22
	Carro de mão com caçamba metálica oval 45l e pneu e câmara.
	Und
	5
	
	

	23
	Cavadeira  articulada  c/  cabo  –  deve  ser fabricada em aço carbono especial de alta qualidade; deve ser temperada em todo o corpo   da   peça,   proporcionando   maior resistência  e  menor  desgaste  durante  o uso; a pintura deve ser eletrostática a pó; o   cabo   desta   ferramenta   deve   ser produzido c/ madeira de origem renovável e ter aproximadamente 180cm.
	Und.
	4
	
	

	24
	Cavadeira reta c/ cabo – o corpo deve ter 10”;  deve  ser fabricada em aço  carbono especial   de   alta   qualidade;   deve   ser temperada  em  todo  o  corpo  da  peça, proporcionando maior resistência e menor desgaste durante o uso; a pintura deve ser eletrostática a pó; o cabo desta ferramenta deve ser produzido c/ madeira de origem renovável e ter aproximadamente 120cm.
	Und.
	4
	
	

	25
	Chave   de   fenda   –   deve   ter   haste niquelada     e     cromada;     cabo     em polipropileno azul; com ponta fosfatizada; a lâmina deve ser redonda e resistente; e deve ter medidas 3/8 X 10”.
	Und.
	2
	
	

	26
	Chave   de   fenda   –   deve   ter   haste niquelada     e     cromada;     cabo     em polipropileno azul; com ponta fosfatizada; a lâmina deve ser redonda e resistente; e deve ter medidas 5/16 X 06”.
	Und.
	2
	
	

	27
	Chave p/ dobrar ferro – deve ser indicada p/ construção civil; a medida deve ser 12”; cabeça   e   corpo   em   aço   especial; acabamento e pintura de qualidade.
	Und.
	2
	
	

	28
	Colete  refletivo  jaqueta  laranja  com  alta visibilidade para proteção do usuário, com velcro.
	Und
	12
	
	

	29
	Colher de Pedreiro 12” – deve ser reta e ter cabo de madeira; o material do corpo deve  ser  aço  carbono  resistente  para maior durabilidade.
	Und.
	2
	
	

	30
	Cone    de    Sinalização    –    deve    ser confeccionado  em  PVC  Rígido;  medida aproximada de 75 cm de altura; deve ser de  alta  resistência  com  faixas  pintadas; deve ter apresentações nas cores laranja c/ branco e preto c/ amarelo; e deve ser ideal    para    sinalização    de    trânsito, estacionamentos,   obras   e   de   práticas esportivas.
	Und.
	4
	
	

	31
	Corda de nylon, deve ser fabricado em polipropileno 100% virgem; deve ser característica     retorcida;     deve     ser resistente e conter 3 pernas.
	Mt
	48
	
	

	32
	Corrente galvanizada – deve ser comum com  elo  curto;  deve  ser  resistente;  ter diâmetro de 11,0 e 7/16”; o acabamento deve ser galvanizado.
	Kg
	2
	
	

	33
	Corrente galvanizada – deve ser comum com  elo  curto;  deve  ser  resistente;  ter diâmetro  de  22,0  e  7/8”;  o  acabamento deve ser galvanizado.
	Kg
	2
	
	

	34
	Corrente galvanizada – deve ser comum com  elo  curto;  deve  ser  resistente;  ter diâmetro  de  5,0  e  3/6”;  o  acabamento deve ser galvanizado.
	Kg
	2
	
	

	35
	Desempenadeira   Dentada   –   deve   ter corpo    confeccionado    em    aço    inox resistente e medida aproximada de 12 X 27cm;   os   dentes   e   vãos   devem   ser uniformes de 8 mm de espaçamento, além de   compreender   lateral   e   largura   da ferramenta;    apoio    em    madeira    de reflorestamento  anatômica  para  melhor manuseio; e alça em material galvanizado para aumento da resistência.
	Und.
	2
	
	

	36
	Desempenadeira  Lisa  –  deve  ter  corpo confeccionado  em  aço  inox  resistente  e medida aproximada de 12 X 30cm; apoio em madeira de reflorestamento anatômica para melhor manuseio; e alça em material galvanizado para aumento da resistência.
	Und.
	2
	
	

	37
	Disco  de madeira- ferramenta ideal para desbastes,  encaixes,  cortar e  esculpir.  4 polegadas  disco  moedor  e  cadeia  22Vdente  conjunto  da  cadeia  de  corte  fino para 110/115 rebarbadora. Diâmetro 4
	Und
	4
	
	

	38
	Enxada larga c/ cabo – Enxada larga leve com olho de 38 mm, deve ser fabricada em    aço    carbono    especial    de    alta qualidade; deve ser temperada em todo o corpo   da   peça,   proporcionando   maior resistência  e  menor  desgaste  durante  o uso; a pintura deve ser eletrostática a pó; o   cabo   desta   ferramenta   deve   ser produzido c/ madeira de origem renovável medindo aproximadamente 130 cm.
	Und.
	8
	
	

	39
	Escada  de  alumínio  2  lances,  3  em  1, estendida,   aberta   e   separada,   rodas emborrachadas,  sapatas  antiderrapante, ALTURA mínima de 5, 40 M.
	Und.
	2
	
	

	40
	Escada  de  alumínio  de  abrir  -  ALTURA 1,80 M, contendo 6 DEGRAUS
	Und.
	2
	
	

	41
	Facão para mato 20” – deve ser fabricado em aço carbono 20” com fio liso; o cabo deve   ser   plástico   e   ergonômico   para melhor manuseio; deve ter especificações técnicas (C X L X A): 630 X 29 X 24mm.
	Und.
	4
	
	

	42
	Fio  de  naylon  para  maquina  roçadeira, 3.0mm, rolo com no mínimo de 300mt.
	Und.
	2
	
	

	43
	Fita anti derrapante – deve ser constituída de abrasivos artificiais de grãos (quartzo) aplicados  sobre  um  filme  de  poliéster; deve ser destinada para áreas propensas a riscos de acidentes (escadas, rampas e pisos    escorregadios); e deve ser apresentada em rolos de 200m e na cor preta.
	Rolo
	3
	
	

	44
	Fita de sinalização de segurança – deve ser  ideal  para  isolamento  de  áreas;  tipo zebrada nas cores amarela e preta; não deve  ser  adesiva;  deve  ter  dimensões aproximadas de 0,1 mm de espessura e largura de 7cm; apresentação em rolos c/ 200m.
	Rolo
	3
	
	

	45
	Jogo  de  broca  c/  25  peças  –  deve  ser fabricadas   em   aço   rápido;   deve   ser apresentada em caixa p/ acomodação; e deve ter de 1,0 à 13,0mm
	Und.
	1
	
	

	46
	Jogo de broca ponteira e talhadeira - 12 peças SDS Plus.
	Und.
	2
	
	

	47
	Kit    vestimenta    para    aplicação    de agrotóxico. Jaleco: gola careca, com zíper no patê, com ou sem velcro nos ombros para  afixar  o  avental,  com  elásticos  nos punhos e na cintura para ajustes e, alça de cadarço nos punhos para ajustes. 
	Und
	2
	
	

	48
	Lâmina para roçadeira duas pontas.
	Und
	5
	
	

	49
	Lápis para marceneiro – deve ter mina no formato   retangular;   o   traço   deve   ser escuro; o formato ovalado; indicado para profissional.
	Und.
	4
	
	

	50
	Luva de alta tensão para 10 kv para uso de até 7.500 volts cano longo.
	Und
	2
	
	

	51
	Luva de vaqueta com reforço interno em raspa  na  palma,  dorço  em  elástico  para ajuste.
	Und
	12
	
	

	52
	Luva para gari com punho de pano forrada internamente  em  algodão  /  poliéster tipo malha, acabamento com punho reto, palma antiderrapante.
	Und
	7
	
	

	53
	Luva de couro, deve ser apresentada em pares,    deve    ser    apropriada    para agricultura   proporcionado   proteção   do usuário   contra   agentes   abrasivos   e escoriantes deve ser fabricado em couro bovino  tipo  vaqueta,  com  reforço  interno na   palma   e   externo   entre   os   dedos polegar e indicador e o tamanho deve ser único.
	Par
	10
	
	

	54
	Luva de látex reforçada – deve ser na cor amarela, forrada, palma antiderrapante; a espessura deve ser de aproximadamente 0,60mm;  a  apresentação  deve  ser  em tamanhos P/M/G/GG.
	Par
	32
	
	

	55
	Luva  de  raspa  cano  longo  –  deve  ser confeccionada  em  raspa  de  couro,  com reforço externo em raspa entre o polegar e o indicador, com reforço interno em raspa na  palma  e  face;  deve  ser  indicado  p/ proteção  das  mãos  do  usuário  contra agentes abrasivos e escoriantes.
	Par
	8
	
	

	56
	Luva forrada – deve ser revestida em PVC –   cloreto de  Polivinila; forrada internamente  c/   tecido  de  algodão;   a palma c/ acabamento rugoso antiderrapante; e punho com acabamento reto; tamanho G; e cor verde.
	Par
	48
	
	

	57
	Luva forrada – deve ser revestida em PVC – cloreto de Polivinila;  forrada internamente  c/ tecido de algodão; a palma c/ acabamento rugoso antiderrapante; e punho com acabamento reto; tamanho M; e cor verde.
	Par
	48
	
	

	58
	Luva forrada – deve ser revestida em PVC – cloreto de Polivinila;     forrada internamente  c/ tecido  de  algodão; a palma c/ acabamento rugoso antiderrapante; e punho com acabamento reto; tamanho P; e cor verde.
	Par
	24
	
	

	59
	Mangueira  de  Polietileno  Preta  –  deve obedecer  a  norma  NTS-048;  deve  ser flexível;  deve  ter  diâmetro   interno  de 25mm e bitola de ¾”; deve ser ideal para aplicação na área hidráulica.
	Mt
	48
	
	

	60
	Mangueira em PVC atóxica – a cor deve ser cristal; a bitola de ser de ¼” flexível; deve ter esguicho regulável; e dimensão aproximada de 1,0mm.
	Mt
	32
	
	

	61
	Marreta c/ cabo (1Kg) – deve ter cabeça forjada  e  temperada  em  aço  carbono especial; cabo de madeira envernizado e anatômico,  sendo  de  material  resultante de reflorestamento.
	Und.
	2
	
	

	62
	Marreta c/ cabo (2Kg) – deve ter cabeça forjada  e  temperada  em  aço  carbono especial; cabo de madeira envernizado e anatômico,  sendo  de  material  resultante de reflorestamento.
	Und
	2
	
	

	63
	Marreta de borracha c/ cabo – deve ter a cabeça com 4 pol. De comprimento, 2 pol. Na   área   de   contato   e   12   pol.   De comprimento total com cabo; o cabo deve ser de madeira de reflorestamento e com formato anatômico; e deve ser ideal para azulejista.
	Und.
	2
	
	

	64
	Martelo  de  Pena  –  a  cabeça  deve  ser forjada   em   aço   especial   com   pintura eletrostática; deve ter têmpera na face de impacto e na pena; a base e pena devem ser polidas e envernizadas; cabo de madeira  de  reflorestamento  envernizada; e peso aproximado de 400g.
	Und.
	2
	
	

	65
	Martelo de unha – deve ter cabeça forjada e temperada em aço especial; o acabamento deve ser polido e envernizado; o  cabo em  madeira envernizada fixado  com epóxi; tamanho:18mm
	Und.
	2
	
	

	66
	Martelo de unha – deve ter cabeça forjada e    temperada    em    aço    especial;  o acabamento deve ser polido e envernizado; o cabo em madeira envernizada fixado com epóxi; tamanho: 25mm
	Und.
	2
	
	

	67
	Martelo de unha – deve ter cabeça forjada e    temperada    em    aço    especial;  o acabamento deve ser polido e envernizado;    o    cabo    em    madeira envernizada      fixado      com      epóxi; tamanho:27mm
	Und.
	2
	
	

	68
	Máscara     respiratória     –     respirador descartável tipo semi-facial filtrante; deve ser   um   modelo   dobrável   com   solda eletrônica  em  todo  perímetro;  deve  ser confeccionada   com   manta   sintética   e tratamento  eletrostático  para  partículas P1; deve ter elásticos p/ fixação e ajuste à cabeça  do  usuário; deve  ser aplicada p/ proteção das vias respiratórias do usuário contra  poeiras  e  névoas,  classe  PFF1; deve   seguir   a   Norma   ABNT   NBR 13698/1996.
	Und.
	16
	
	

	69
	Máscara   de   auto   escurecimento   para solda tonalidade 12,  visor automático  de cristal liquido.
	Und
	2
	
	

	70
	Mascara PFF1 azul.
	Und
	16
	
	

	71
	Nível de Madeira – deve ser indicado para uso  profissional;  e  deve  medir  30cm  e apresentar 12”;
	Und.
	2
	
	

	72
	Óculos de segurança,  confeccionado  em policarbonato,   com   armação   e   visor, lentes transparentes, com ângulo de visão de 180°, dotado de proteção lateral com ventilação e ponte nasal nas extremidades das   hastes,   orifício   para fixação de cordões, possibilitando o uso sobreposto a óculos corretivo.
	Und
	5
	
	

	73
	Pá de bico c/ cabo – deve ser fabricada em    aço    carbono    especial    de    alta qualidade; deve ser temperada em todo o corpo   da   peça,   proporcionando   maior resistência  e  menor  desgaste  durante  o uso; a pintura deve ser eletrostática a pó; o   cabo   desta   ferramenta   deve   ser produzido c/ madeira de origem renovável e ter aproximadamente 71cm.
	Und.
	8
	
	

	74
	Pá de bico s/ cabo – deve ser fabricada em    aço    carbono    especial    de    alta qualidade; deve ser temperada em todo o corpo   da   peça,   proporcionando   maior resistência  e  menor  desgaste  durante  o uso; a pintura deve ser eletrostática a pó; o   cabo   desta   ferramenta   deve   ser produzido c/ madeira de origem renovável e ter aproximadamente 71cm.
	Und.
	8
	
	

	75
	Pé de Cabra Liso – deve ser fabricado em aço carbono especial de alta qualidade e resistência,  com  espessura  de  ¾”,  liso, modelado,    forjado,    com    as    duas extremidades   afiadas,   pintado.;   deve possuir  60cm  de  comprimento  e  peso: 1.450 kg.
	Und
	2
	
	

	76
	Peneira   Arroz   –   deve   ser   reforçada, fabricada  em  aço  com  aro  em  madeira; deve  ter  diâmetro  de  60cm;  e  deve  ser indicada para peneira de areia fina.
	Und
	2
	
	

	77
	Peneira   Arroz   –   deve   ser   reforçada, fabricada  em  aço  com  aro  em  madeira; deve  ter  diâmetro  de  60cm;  e  deve  ser indicada para peneira de areia grossa.
	Und
	2
	
	

	78
	Perneira confeccionada em raspa fechamento em velcro.
	und
	2
	
	

	79
	Picareta c/ cabo – deve ter corpo forjado em  aço  tratado  para  evitar  desgaste  e quebra; o cabo deve ser de  madeira de reflorestamento,  reforçado  e  anatômico para um trabalho mais preciso.
	Und
	2
	
	

	80
	Picareta s/cabo deve ser fabricado em aço deve  ter  medida  aproximada  de  0,50  e largura de 5 cm.
	Und
	2
	
	

	81
	Pneu  p/  carrinho  construtor  –  deve  ser indicado  p/  carrinho  de  mão  construtor reforçado. (observar as especificações do carrinho   de   mão   construtor   solicitado acima)
	Und.
	4
	
	

	82
	Podão sem cabo.
	Und
	5
	
	

	83
	Ponteiro n. º 12 – deve ser confeccionado em aço cromado; deve ter alta resistência e  qualidade;  deve  ter  aproximadamente 35,5 cm e ¾”.
	Und.
	2
	
	

	84
	Prumo de Metal para Parede – deve ser fabricado em madeira de reflorestamento e metal resistente; deve ser indicado para trabalho  de  pedreiro  profissional;  e  ter peso aproximado 500g
	Und.
	2
	
	

	85
	Régua de Alumínio – deve ser ideal para o trabalho de pedreiro; e ter medidas entre 0 e 30 m.
	Und.
	2
	
	

	86
	Roda p/ carrinho construtor c/ pneu – roda c/  pneu  deve  ser  com  câmara  e  bucha plástica; deve ser ideal para substituição de  pneus  de  carrinho  de  mão  reforçado (observar  as  especificações  do  carrinho de mão construtor solicitado acima)
	Und.
	8
	
	

	87
	Talhadeira em aço cromado – deve ter ¾ X 12”; deve ter formato chato; e ser ideal para trabalhos em superfícies  ou componentes de  dureza  inferior  a  suas arestas de corte.
	Und.
	2
	
	

	88
	Talhadeira em aço cromado – deve ter ¾” X  35cm;  deve  ter  formato  chato;  e  ser ideal  para  trabalhos  em  superfícies  ou componentes  de  dureza  inferior  a  suas arestas de corte.
	Und.
	2
	
	

	89
	Torques  (turquesa)  para  armador  12”  – deve  ter  corpo  em  aço  carbono  (ferro) especial forjado e temperado; a cabeças deve  ser  robustas  e  cabos  longos  para melhor performance no trabalho; o acabamento deve ser com pintura eletrostática.
	Und.
	2
	
	

	90
	Torques  (turquesa)  para  armador  14”  – deve  ter  corpo  em  aço  carbono  (ferro) especial forjado e temperado; a cabeças deve  ser  robustas  e  cabos  longos  para melhor performance no trabalho; o acabamento deve ser com    pintura eletrostática.
	Und.
	2
	
	

	91
	Torques  (turquesa)  para  armador  15”  – deve  ter  corpo  em  aço  carbono  (ferro) especial forjado e temperado; a cabeças deve  ser  robustas  e  cabos  longos  para melhor performance no trabalho; o acabamento deve ser com pintura eletrostática.
	Und.
	2
	
	

	VALOR TOTAL
	R$

	LOTE: 03

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND.
	QTDE
	V. UNIT.
	V. TOTAL

	1
	Abraçadeira para tubo 100 mm
	Und.
	20
	
	

	2
	Abraçadeira para tubo 20 mm
	Und.
	20
	
	

	3
	Abraçadeira para tubo 25 mm
	Und.
	20
	
	

	4
	Abraçadeira para tubo 32 mm
	Und.
	20
	
	

	5
	Abraçadeira para tubo 40 mm
	Und.
	20
	
	

	6
	Abraçadeira para tubo 50 mm
	Und.
	20
	
	

	7
	Abraçadeira para tubo 75 mm
	Und.
	20
	
	

	8
	Adaptador soldável curto – deve ser desenvolvido conforme norma ABNT NBR 5648; devem ser fabricados em PVC, na cor marrom, e suportam até 7,5Kg/cm² ou 75 m.c.a. à temperatura de 20°C; tamanho e medida: 20 X ½”.
	Und.
	4
	
	

	9
	Adaptador   soldável   curto   –   deve   ser desenvolvido conforme norma ABNT NBR 5648; devem ser fabricados em PVC, na cor marrom, e suportam até 7,5Kgf/cm² ou 75   m.c.a.   à   temperatura   de   20°C; tamanho e medida: 25 X ¾”.
	Und.
	4
	
	

	10
	Adaptador   soldável   curto   –   deve   ser desenvolvido conforme norma ABNT NBR 5648; devem ser fabricados em PVC, na cor marrom, e suportam até 7,5Kgf/cm² ou 75   m.c.a.   à   temperatura   de   20°C; tamanho e medida: 32 X 1”.
	Und.
	2
	
	

	11
	Adaptador   soldável   curto   –   deve   ser desenvolvido conforme norma ABNT NBR 5648; devem ser fabricados em PVC, na cor marrom, e suportam até 7,5Kgf/cm² ou 75   m.c.a.   à   temperatura   de   20°C; tamanho e medida: 50 X ½”.
	Und.
	3
	
	

	12
	Adesivo   plástico   p/   PVC   –   deve   ter apresentação em bisnaga de 75gr.; deve promover a união entre tubos e conexões de PVC por meio de soldagem a frio.
	Und.
	6
	
	

	13
	Assento  p/  bacia  sanitária  –  deve  ter apresentação  na  cor  branca;  deve  ser fabricado  em  polipropileno  reforçado  e acabamento  em  poliuretano;  o  formato deve  ser  oval  retangular  e  almofadado; deve ter dobradiças e parafusos plásticos na  cor do assento. OBS: deve  servir na bacia sanitária descrita nesta solicitação
	Und.
	13
	
	

	14
	Assento p/ bacia sanitária infantil – deve ter apresentação na cor branca; deve ser fabricado  em  polipropileno  reforçado  e acabamento  em  poliuretano;  o  formato deve  ser  oval  retangular  e  almofadado; deve ter dobradiças e parafusos plásticos na  cor do assento. OBS: deve  servir na bacia sanitária descrita nesta solicitação.
	Und.
	8
	
	

	15
	Bacia sanitária c/ caixa acoplada – deve ser    fabricado    em    louça;    deve    ter apresentação  nas  cores  branca,  duna, cinza   e   branco   gelo;  deve   ter   duplo acionamento;  as  medidas  aproximadas devem ser: altura 76 cm, largura 36,5 cm, comprimento 63 cm, e capacidade: 3/6 L.
	Und.
	8
	
	

	16
	Bacia  sanitária  convencional  –  a  saída deve ser vertical; deve ser fabricado em louça;  dimensões  aproximadas  de  39  X 39cm (L X A); a cor deve ser branca.
	Und.
	20
	
	

	17
	Bacia  sanitária  convencional  infantil  –  a saída deve ser vertical; deve ser fabricado em  louça;  Tamanho  (AxLxC):  30  x  31  x 41,5 cm; a cor deve ser branca.
	Und.
	4
	
	

	18
	Bóia fechamento p/ caixa acoplada – deve ser um mecanismo p/ caixa de descarga acoplada, conjunto de fechamento.
	Und.
	20
	
	

	19
	Bolsa p/ ligação de vaso sanitário – deve ser fabricado em PVC branco; o diâmetro deve ser de 1 e ½”;
	Und.
	8
	
	

	20
	Caixa  d’água  –  deve  ser  fabricada  em polietileno c/ superfícies internas lisa; deve conter tampa; deve ter capacidade p/ 2000 litros
	Und.
	6
	
	

	21
	Caixa  d’água  –  deve  ser  fabricada  em polietileno c/ superfícies internas lisa; deve conter tampa; deve ter capacidade p/ 1000 litros
	Und.
	8
	
	

	22
	Caixa  d’água  –  deve  ser  fabricada  em polietileno c/ superfícies internas lisa; deve conter tampa; deve ter capacidade p/ 500 litros
	Und.
	8
	
	

	23
	Caixa  d’água  –  deve  ser  fabricada  em polietileno c/ superfícies internas lisa; deve conter tampa; deve ter capacidade p/ 5000 litros
	Und.
	3
	
	

	24
	Caixa de descarga c/ engate – deve ser certificada pelo Programa de Economia de Água; deve atender a norma NBR 15491; deve ser compatível com bacias de 6,8 e 9 litros,  através  de  regulagem;  deve  ter apresentação na cor branca, cinza bege e salmon;  e  deve  ter tubo  de ligação  c/ o vaso sanitário, medindo: 1,20m e diâmetro de 40mm
	Und.
	40
	
	

	25
	Caixa   sifonada   completa   –   deve   ser quadrada  c/ sete entradas; deve ser em material resistente (PVC rígido); Dimensões aproximadas das bitolas: 100 x 100 x 50; e ralo em alumínio.
	Und.
	16
	
	

	26
	CAP   de   PVC   soldável   –   deve   ser fabricado em PVC rígido na cor marrom; deve  ter  tamanho  e  medida:  20mm;  e deve   ser   indicado   p/   fechamento   de pontos de espera ou finais de rede.
	Und.
	40
	
	

	27
	CAP   de   PVC   soldável   –   deve   ser fabricado em PVC rígido na cor marrom; deve  ter  tamanho  e  medida:  25mm;  e deve   ser   indicado   p/   fechamento   de pontos de espera ou finais de rede.
	Und.
	16
	
	

	28
	CAP  de PVC soldável   –   deve ser fabricado em PVC rígido na cor marrom; deve  ter  tamanho:  32mm;  e  deve  ser indicado  p/  fechamento  de  pontos  de espera ou finais de rede.
	Und.
	40
	
	

	29
	CAP pvc para tubo 100
	Und.
	20
	
	

	30
	CAP pvc para tubo 20
	Und.
	20
	
	

	31
	CAP pvc para tubo 25
	Und.
	20
	
	

	32
	CAP pvc para tubo 32
	Und.
	20
	
	

	33
	CAP pvc para tubo 40
	Und.
	12
	
	

	34
	CAP pvc para tubo 50
	Und.
	12
	
	

	35
	CAP pvc para tubo 75
	Und.
	20
	
	

	36
	Cola para tubo PVC 850g
	Und.
	12
	
	

	37
	Conjunto de fixação p/ bacias e lavatórios – deve conter todos os itens necessários a fixação de bacias e lavatórios constantes nesta solicitação.
	Und.
	8
	
	

	38
	Curva  de  PVC  90º  soldável  –  deve  ser fabricado em PVC rígido; deve ter medida da bitola: 020mm; e deve seguir a norma ABNT-NBR 5688;
	Und.
	40
	
	

	39
	Curva  de  PVC  90º  soldável  –  deve  ser fabricado em PVC rígido; deve ter medida da bitola: 025mm; e deve seguir a norma ABNT-NBR 5688;
	Und.
	48
	
	

	40
	Curva  de  PVC  90º  soldável  –  deve  ser fabricado em PVC rígido; deve ter medida da bitola: 032mm; e deve seguir a norma ABNT-NBR 5688;
	Und.
	40
	
	

	41
	Curva  de  PVC  90º  soldável  –  deve  ser fabricado em PVC rígido; deve ter medida da bitola: 050mm; e deve seguir a norma ABNT-NBR 5688;
	Und.
	40
	
	

	42
	Curva de PVC p/ esgoto 90º - deve ser fabricado em PVC rígido; deve ter medida da bitola: 100mm; e deve seguir a norma ABNT-NBR 5688;
	Und.
	40
	
	

	43
	Curva de PVC p/ esgoto 90º - deve ser fabricado em PVC rígido; deve ter medida da bitola: 150mm; e deve seguir a norma ABNT-NBR 5688;
	Und.
	40
	
	

	44
	Curva de PVC p/ esgoto 90º - deve ser fabricado em PVC rígido; deve ter medida da bitola: 200mm; e deve seguir a norma ABNT-NBR 5688;
	Und.
	40
	
	

	45
	Curva de PVC p/ esgoto 90º - deve ser fabricado em PVC rígido; deve ter medida da bitola: 40mm; e deve seguir a norma ABNT-NBR 5688;
	Und.
	40
	
	

	46
	Curva de PVC p/ esgoto 90º - deve ser fabricado em PVC rígido; deve ter medida da bitola: 75mm; e deve seguir a norma ABNT-NBR 5688;
	Und.
	40
	
	

	47
	Curva  de  PVC  soldável  90°  –  deve  ser fabricado em PVC rígido; deve ter medida da bitola: 50mm; e deve seguir a norma ABNT-NBR 5688;
	Und.
	40
	
	

	48
	Engate branco – deve ser flexível com aletas e niple ½ polegada; deve ter duas extremidades com buchas cônicas e anéis deslizantes, permitindo  encurtamento  e proporcionando    uma    instalação    sem torção; diâmetro 40cm.
	Und.
	40
	
	

	49
	Espude  de  ligação  p/  vaso  sanitário  – deve  fazer  a  vedação  entre  o  duto  de ligação   e   a   bacia   sanitária   p/   evitar vazamento;  deve  ser  fabricado  em  PVC branco.
	Und.
	20
	
	

	50
	Fita  veda  rosca  –  deve  ser apresentada em rolo de 18mm/ 50m.
	Rolo
	40
	
	

	51
	Joelho de PVC p/ esgoto 90º - deve ser fabricado em PVC rígido; deve ter medida da bitola: 100mm; e deve seguir a norma ABNT-NBR 5688;
	Und.
	60
	
	

	52
	Joelho de PVC p/ esgoto 90º - deve ser fabricado em PVC rígido; deve ter medida da bitola: 150mm; e deve seguir a norma ABNT-NBR 5688;
	Und.
	40
	
	

	53
	Joelho de PVC p/ esgoto 90º - deve ser fabricado em PVC rígido; deve ter medida da bitola: 200mm; e deve seguir a norma ABNT-NBR 5688;
	Und.
	40
	
	

	54
	Joelho de PVC p/ esgoto 90º - deve ser fabricado em PVC rígido; deve ter medida da bitola: 40mm; e deve seguir a norma ABNT-NBR 5688;
	Und.
	40
	
	

	55
	Joelho de PVC p/ esgoto 90º - deve ser fabricado em PVC rígido; deve ter medida da bitola: 50mm; e deve seguir a norma ABNT-NBR 5688;
	Und.
	40
	
	

	56
	Joelho de PVC p/ esgoto 90º - deve ser fabricado em PVC rígido; deve ter medida da bitola: 75mm; e deve seguir a norma ABNT-NBR 5688;
	Und.
	40
	
	

	57
	Joelho   de   PVC   soldável   –   deve   ser fabricado em PVC rígido; deve ter medida da bitola: 20mm; e deve seguir a norma ABNT-NBR 5688;
	Und.
	80
	
	

	58
	Joelho   de   PVC   soldável   –   deve   ser fabricado em PVC rígido; deve ter medida da bitola: 25mm; e deve seguir a norma ABNT-NBR 5688;
	Und.
	80
	
	

	59
	Joelho  de  PVC  soldável  LR  –  deve  ser fabricado   em   PVC   rígido;   deve   ter tamanho e medida: 20X ½”.
	Und.
	80
	
	

	60
	Joelho  de  PVC  soldável  LR  –  deve  ser fabricado   em   PVC   rígido;   deve   ter tamanho e medida: 25X 1”.
	Und.
	80
	
	

	61
	Joelho  de  PVC  soldável  LR  –  deve  ser fabricado   em   PVC   rígido;   deve   ter tamanho e medida: 32X ¾”.
	Und.
	40
	
	

	62
	Luva de PVC LR – deve ser fabricado em PVC rígido; deve ter tamanho e medida: 20X ½”.
	Und.
	40
	
	

	63
	Luva de PVC LR – deve ser fabricado em PVC rígido; deve ter tamanho e medida: 25X ¾”
	Und.
	60
	
	

	64
	Luva de PVC LR – deve ser fabricado em PVC rígido; deve ter tamanho e medida: 32X 1”.
	Und.
	40
	
	

	65
	Niple PVC rosca – deve ser fabricado em PVC rígido; deve ter diâmetro: ½”
	Und.
	40
	
	

	66
	Niple PVC rosca – deve ser fabricado em PVC rígido; deve ter diâmetro: ¾”
	Und.
	40
	
	

	67
	Niple PVC rosca – deve ser fabricado em PVC rígido; deve ter diâmetro: 1”
	Und.
	40
	
	

	68
	Parafuso  p/  fixação  de  vaso  sanitário  – deve    ser    apresentado    em    par;    o acabamento   deve   ser   cromado;   deve conter bucha e arruela; e tamanho 10mm.
	Und.
	40
	
	

	69
	Plug PVC rosca – deve ser fabricado em PVC rígido; deve ser indicado p/ tampar pontas  perdidas  em  ligações;  deve  ter medida de ½”.
	Und.
	40
	
	

	70
	Plug PVC rosca – deve ser fabricado em PVC rígido; deve ser indicado p/ tampar pontas  perdidas  em  ligações;  deve  ter medida de ¾”.
	Und.
	40
	
	

	71
	Redução em tubo PVC para esgoto 100 mm para 75 mm
	Und.
	40
	
	

	72
	Redução em tubo PVC para esgoto 150 mm para 100 mm
	Und.
	40
	
	

	73
	Redução em tubo PVC para esgoto 200 mm para 150 mm
	Und.
	40
	
	

	74
	Redução  em  tubo  PVC  para  esgoto  40 mm para 32 mm
	Und.
	40
	
	

	75
	Redução  em  tubo  PVC  para  esgoto  50 mm para 40 mm
	Und.
	40
	
	

	76
	Redução  em  tubo  PVC  para  esgoto  75 mm para 50 mm
	Und.
	40
	
	

	77
	Redução  em  tubo  PVC  soldável  25  mm para 20 mm
	Und.
	40
	
	

	78
	Redução  em  tubo  PVC  soldável  32  mm para 25 mm
	Und.
	40
	
	

	79
	Redução  em  tubo  PVC  soldável  40  mm para 25 mm
	Und.
	40
	
	

	80
	Redução  em  tubo  PVC  soldável  40  mm para 32 mm
	Und
	40
	
	

	81
	Registro esfera – deve ser fabricado em PVC  rígido  soldável;  deve  ter  tamanho: 25mm; deve ser na cor marrom; e deve ser capaz de interromper ou liberar fluxo de água em redes, caso necessite.
	Und
	40
	
	

	82
	Registro esfera – deve ser fabricado em PVC  rígido  soldável;  deve  ter  tamanho: 32mm; deve ser na cor marrom; e deve ser capaz de interromper ou liberar fluxo de água em redes, caso necessite.
	Und
	40
	
	

	83
	Registro esfera – deve ser fabricado em PVC rígido; deve ter tamanho e medida: 20mm; deve ser na cor marrom; e deve ser capaz de interromper ou liberar fluxo de água em redes, caso necessite.
	Und
	40
	
	

	84
	Registro esfera – deve ser fabricado em PVC rígido; deve ter tamanho e medida: 50mm / 1 ½”; deve ser na cor marrom; e deve ser capaz de interromper ou liberar fluxo de água em redes, caso necessite.
	Und
	40
	
	

	85
	Sifão  ajustável  duplo  –  deve  ser  na  cor branca; deve ser em PVC resistente; deve ter diâmetro tubo: 1.1/2”, comprimento do tubo:  30cm,  diâmetro  entrada:  1.1/2”,  e diâmetro saída: 1.1/2”.
	Und
	40
	
	

	86
	Sifão ajustável p/ pia –  deve  ser na cor branca; deve ser em PVC resistente; deve cumprir  as  exigências  da  Norma  ABNT NBR  14.162,  possuindo  adaptabilidade dimensional,  selo  hídrico  e  caneca  de limpeza; as dimensões devem ser 1 ½” x 2”
	Und
	40
	
	

	87
	Tanque  conjugado  c/  cuba  dupla  (tipo lavanderia)  –  deve  ter  duas  cubas;  a alvenaria  deve  ser  conjugada  uma  c/ ondulações   que   devem   servir   como esfregão  e  a  outra  redonda;  e  deve  ter medidas aproximadas de 1,20 X 0,60m
	Und
	12
	
	

	88
	Tanque   simples   c/   cuba   única   (tipo lavanderia) – deve ter apenas uma cuba; a alvenaria deve ser simples c/ ondulações que devem servir como esfregão; e deve ter medidas aproximadas de 0,55 X 0,55m
	Und
	20
	
	

	89
	Tê de PVC p/ esgoto – deve ser fabricado em PVC rígido; deve ter medida da bitola: 100mm;  e  deve  seguir  a  norma  ABNT- NBR 5688;
	Und
	20
	
	

	90
	Tê de PVC p/ esgoto – deve ser fabricado em PVC rígido; deve ter medida da bitola: 150mm;  e  deve  seguir  a  norma  ABNT- NBR 5688;
	Und
	20
	
	

	91
	Tê de PVC p/ esgoto – deve ser fabricado em PVC rígido; deve ter medida da bitola: 200mm;  e  deve  seguir  a  norma  ABNT- NBR 5688;
	Und
	20
	
	

	92
	Anel de vedação P/vaso sanitário.
	Und
	20
	
	

	93
	Tê de PVC p/ esgoto – deve ser fabricado em PVC rígido; deve ter medida da bitola: 40mm; e deve seguir a norma ABNT-NBR 5688;
	Und
	20
	
	

	94
	Tê de PVC p/ esgoto – deve ser fabricado em PVC rígido; deve ter medida da bitola: 50mm; e deve seguir a norma ABNT-NBR 5688;
	Und.
	20
	
	

	95
	Tê de PVC p/ esgoto – deve ser fabricado em PVC rígido; deve ter medida da bitola: 75mm; e deve seguir a norma ABNT-NBR 5688;
	Und.
	20
	
	

	96
	Tê de PVC soldável – deve ser indicado p/ conexão de tubos que conduzem água fria em sistemas prediais, em todos os tipos e padrões de obra: residenciais, comerciais e industriais; deve ser capaz de suportar pressão  de  serviço  até  75  m.c.a.  (até 110mm); deve ter vida útil mínima de 50 anos; e a bitola deve ser de: 20mm
	Und.
	80
	
	

	97
	Tê de PVC soldável – deve ser indicado p/ conexão de tubos que conduzem água fria em sistemas prediais, em todos os tipos e padrões de obra: residenciais, comerciais e industriais; deve ser capaz de suportar pressão  de  serviço  até  75  m.c.a.  (até 110mm); deve ter vida útil mínima de 50 anos; e a bitola deve ser de: 25mm
	Und.
	80
	
	

	98
	Tê de PVC soldável – deve ser indicado p/ conexão de tubos que conduzem água fria em sistemas prediais, em todos os tipos e padrões de obra: residenciais, comerciais e industriais; deve ser capaz de suportar pressão  de  serviço  até  75  m.c.a.  (até 110mm); deve ter vida útil mínima de 50 anos; e a bitola deve ser de: 32mm
	Und.
	32
	
	

	99
	Tê de PVC soldável – deve ser indicado p/ conexão de tubos que conduzem água fria em sistemas prediais, em todos os tipos e padrões de obra: residenciais, comerciais e industriais; deve ser capaz de suportar pressão  de  serviço  até  75  m.c.a.  (até 110mm); deve ter vida útil mínima de 50 anos; e a bitola deve ser de: 40mm
	Und.
	20
	
	

	100
	Tê de PVC soldável – deve ser indicado p/ conexão de tubos que conduzem água fria em sistemas prediais, em todos os tipos e padrões de obra: residenciais, comerciais e industriais; deve ser capaz de suportar pressão  de  serviço  até  75  m.c.a.  (até 110mm); deve ter vida útil mínima de 50 anos; e a bitola deve ser de: 50mm
	Und.
	20
	
	

	101
	Torneira bica alta p/ lavatório – deve ser na cor branca ou cinza; deve ser fabricada em plástico ultra resistente e de primeira qualidade; a bitola deve ser de ½”.
	Und.
	40
	
	

	102
	Torneira boia para caixa d’água.
	Und.
	24
	
	

	103
	Torneira de VC c/ registro intercambiável – deve ter regulagem de nível de água; deve ser fabricada em material resistente.
	Und.
	40
	
	

	104
	Torneira p/ lavatório simples – deve ser na cor branca; deve ser fabricada em plástico ultra resistente e de primeira qualidade; a bitola deve ser de ½”.
	Und.
	40
	
	

	105
	Torneira p/ pia –  deve  ser fabricada em PVC resistente; a bitola deve ser de ½”; deve ser na cor branca;
	Und.
	20
	
	

	106
	Torneira p/ pia –  deve  ser fabricada em PVC resistente; a bitola deve ser de ¾”; deve ser na cor branca;
	Und.
	20
	
	

	107
	Torneira p/ pia –  deve  ser fabricada em PVC  resistente;  deve  medir  18cm;  deve ser na cor branca e preta;
	Und.
	40
	
	

	108
	Torneira plástica p/ jardim – deve ser na cor preta; deve ser fabricada em plástico ultra  resistente  e  de  primeira  qualidade; deve  ser  100%  vedante  e  adaptável  a cada   ambiente   e   possui   bico   para mangueira; a bitola deve ser de ½”.
	Und.
	40
	
	

	109
	Torneira VC em PVC – deve ser fabricada em material resistente; deve ser indicada p/ caixa d’água; e ter bitola de ½”.
	Und.
	40
	
	

	110
	Torneira VC em PVC – deve ser fabricada em material resistente; deve ser indicada p/ caixa d’água; e ter bitola de ¾”.
	Und.
	40
	
	

	111
	Torneira  VC  p/  caixa  de  descarga  de embutir  –  deve  acompanhar  adaptador; deve ser fabricada em material resistente.
	Und.
	40
	
	

	112
	Tubo  de  PVC  p/  esgoto  –  deve  ser fabricado em PVC rígido; deve ter medida da bitola: 100mm; e deve seguir a norma ABNT-NBR 5688;
	Und.
	200
	
	

	113
	Tubo  de  PVC  p/  esgoto  –  deve  ser fabricado em PVC rígido; deve ter medida da bitola: 150mm; e deve seguir a norma ABNT-NBR 5688;
	Und.
	160
	
	

	114
	Tubo  de  PVC  p/  esgoto  –  deve  ser fabricado em PVC rígido; deve ter medida da bitola: 200mm; e deve seguir a norma ABNT-NBR 5688;
	Und.
	80
	
	

	115
	Tubo  de  PVC  p/  esgoto  –  deve  ser fabricado em PVC rígido; deve ter medida da bitola: 40mm; e deve seguir a norma ABNT-NBR 5688;
	Und.
	60
	
	

	116
	Tubo  de  PVC  p/  esgoto  –  deve  ser fabricado em PVC rígido; deve ter medida da bitola: 50mm; e deve seguir a norma ABNT-NBR 5688;
	Und.
	60
	
	

	117
	Tubo  de  PVC  p/  esgoto  –  deve  ser fabricado em PVC rígido; deve ter medida da bitola: 75mm; e deve seguir a norma ABNT-NBR 5688;
	Und.
	40
	
	

	118
	Tubo de PVC soldável – deve ser indicado p/ conduzir água fria em sistemas prediais, em  todos  os  tipos  e  padrões  de  obra: residenciais, comerciais e industriais; deve ser capaz de suportar pressão de serviço até 75 m.c.a. (até 110mm); deve ter vida útil mínima de 50 anos; e a bitola deve ser de: 20mm
	Und
	60
	
	

	119
	Tubo de PVC soldável – deve ser indicado p/ conduzir água fria em sistemas prediais, em  todos  os  tipos  e  padrões  de  obra: residenciais, comerciais e industriais; deve ser capaz de suportar pressão de serviço até 75 m.c.a. (até 110mm); deve ter vida útil mínima de 50 anos; e a bitola deve ser de: 25mm
	Und.
	60
	
	

	120
	Tubo de PVC soldável – deve ser indicado p/ conduzir água fria em sistemas prediais, em  todos  os  tipos  e  padrões  de  obra: residenciais, comerciais e industriais; deve ser capaz de suportar pressão de serviço até 75 m.c.a. (até 110mm); deve ter vida útil mínima de 50 anos; e a bitola deve ser de: 32mm
	Und.
	20
	
	

	121
	Tubo de PVC soldável – deve ser indicado p/ conduzir água fria em sistemas prediais, em  todos  os  tipos  e  padrões  de  obra: residenciais, comerciais e industriais; deve ser capaz de suportar pressão de serviço até 75 m.c.a. (até 110mm); deve ter vida útil mínima de 50 anos; e a bitola deve ser de: 50mm
	Und.
	20
	
	

	122
	Tubo de PVC soldável – deve ser indicado p/ conduzir água fria em sistemas prediais, em  todos  os  tipos  e  padrões  de  obra: residenciais, comerciais e industriais; deve ser capaz de suportar pressão de serviço até 75 m.c.a. (até 110mm); deve ter vida útil mínima de 50 anos; e a bitola deve ser de: 75mm
	Und.
	20
	
	

	123
	Tubo em soldável em 50 mm x 6m deve ser em PVC cor marron peso 4,062 kg e deve ter tamanho e medidas 50 mm x 6
	Und.
	40
	
	

	124
	Tubo em soldável em 60 mm x 6m deve ser em PVC cor marron peso 4,062 kg e deve ter tamanho e medidas 60 mm x 6
	Und.
	40
	
	

	125
	Tubo  extensivo  universal  –  deve  ser  de material não aderente a gordura; deve ser indicado    para    instalação    de    pias, lavatórios  e  tanques;  deve  ter  medidas aproximadas 5 X 5 X 40cm.
	Und.
	40
	
	

	126
	Válvula  de  escoamento  uniforme  –  deve ser indicada para instalação de lavatório; deve   ser   fabricada   em   polipropileno resistente (plástico).
	Und.
	40
	
	

	127
	Válvula  de  escoamento  uniforme  –  deve ser  indicada  para  instalação  de  pia  p/ cozinha;     deve     ser     fabricada     em polipropileno resistente (plástico).
	Und.
	40
	
	

	128
	Válvula de escoamento uniforme – p/ pia americana Metal 1,1/2.
	Und.
	40
	
	

	129
	Valvula retenção horizontal 1".
	Und.
	40
	
	

	130
	Valvula retenção horizontal 1.1/2.
	Und.
	40
	
	

	VALOR TOTAL
	R$

	LOTE: 04

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND.
	QTDE
	V. UNIT
	V. TOTAL

	1
	Abraçadeira tipo 1,1/2¨
	Und.
	12
	
	

	2
	Abraçadeira tipo d 1¨
	Und.
	12
	
	

	3
	Abraçadeira tipo d 3 / 4¨
	Und.
	12
	
	

	4
	Alicate universal profissional 8¨
	Und.
	4
	
	

	5
	Arstop caixa de embutir kit ar condicionado.
	Und.
	10
	
	

	6
	Base para relê fotoelétrico
	Und.
	60
	
	

	7
	Botina de segurança soldado poliuretano
	Und.
	20
	
	

	8
	Bucha de nylon 10 c/ anel
	Und.
	80
	
	

	9
	Bucha de nylon fixação 05 c/ anel
	Und.
	20
	
	

	10
	Bucha de nylon fixação 06 c/ anel
	Und.
	20
	
	

	11
	Bucha de nylon fixação 08 c/ anel
	Und.
	80
	
	

	12
	Cabo cobre sólido 750 v 10 mm preto
	MT
	120
	
	

	13
	Cabo rígido de 10 mm Pça. De 100 mts.
	PÇ
	8
	
	

	14
	Cabo rígido de 16 mm Pça. De 100 mts.
	PÇ
	8
	
	

	15
	Caixa de barramento para distribuição p/10 disjuntores
	Und.
	4
	
	

	16
	Caixa de barramento para distribuição p/ 18 disjuntores
	Und.
	4
	
	

	17
	Caixa de barramento para distribuição p/ 20 disjuntores
	Und.
	4
	
	

	18
	Caixa de luz plástica amarela 4 x 2
	Und.
	80
	
	

	19
	Caixa de luz plástica amarela 4 x 4
	Und.
	60
	
	

	20
	Caixa de luz plástica fmd amarela
	Und.
	20
	
	

	21
	Caixa  dist.  Alum.  c/  barramento  p/  06 med. 80x40
	Und.
	2
	
	

	22
	Caixa padrão Coelba bifásica
	Und.
	20
	
	

	23
	Caixa padrão Coelba monofásica conj.
	Und.
	20
	
	

	24
	Caixa padrão Coelba trifásica
	Und.
	4
	
	

	25
	Caixa para disjuntores
	Und.
	20
	
	

	26
	Canaleta sistema x 20x10x2,20m
	Und.
	40
	
	

	27
	Capacete  de  proteção  (EPI)  –  deve  ser fabricado  em  polietileno  na  cor  branca; modelo   chapéu;   deve   conter   fendas laterais  para  que  haja  possibilidade  de acoplar  protetores  faciais  e  auditivos;  e deve   conter   suspensão   com   dupla regulagem  de  tamanho  feita  através  de ajuste simples.
	Und.
	8
	
	

	28
	Centrifugo  para  motor  –  deve  possuir  2 polos; e especificação técnica 56
	Und.
	4
	
	

	29
	Centrifugo  para  motor  –  deve  possuir  4 polos; e especificação técnica 56
	Und.
	4
	
	

	30
	Chave Allen 1 / 8¨ a 9 / 16¨
	Und.
	4
	
	

	31
	Chave Allen 1,5 a 10 mm kit c/ 09 peças
	JG
	4
	
	

	32
	Chave de partida eletromag. 220v trif. 1,5 cv
	Und.
	4
	
	

	33
	Chave de partida eletromag. 220v trif. 3cv
	Und.
	4
	
	

	34
	Chave fenda 1 / 4¨ x 8¨
	Und.
	4
	
	

	35
	Chave fenda 3/16¨ x 6
	Und.
	4
	
	

	36
	Chave inglesa 18¨
	Und.
	4
	
	

	37
	Conduite corrugado amarelo 3 / 4¨
	MT
	120
	
	

	38
	Conector derivação de perfuração cdp – 120
	Und.
	24
	
	

	39
	Conector derivação de perfuração cdp-95
	Und.
	24
	
	

	40
	Conector para haste terra 5/8¨
	Und.
	24
	
	

	41
	Conjunto de tomada tripolar
	Und.
	40
	
	

	42
	Conjunto de tomada universal
	Und.
	40
	
	

	43
	Curva eletroduto rosca 180º 1 / 2¨
	Und.
	40
	
	

	44
	Curva eletroduto rosca 180º 1¨
	Und.
	40
	
	

	45
	Curva eletroduto rosca 180º 3 / 4¨
	Und.
	40
	
	

	46
	Curva eletroduto rosca 90º 1 / 2¨
	Und.
	40
	
	

	47
	Curva eletroduto rosca 90º 1¨
	Und.
	40
	
	

	48
	Curva eletroduto rosca 90º 3 / 4¨
	Und.
	40
	
	

	49
	Curva eletroduto soldável 40 mm
	Und.
	40
	
	

	50
	Curva  sold.  50mm-  deve  obedecer  as normas da NBR 5648 deve ser indicada para fazer mudança de direção em ângulo de 90 e deve ter dimensões de altura 16,1 cm largura 16,1cm e comprimento 3 cm
	Und.
	40
	
	

	51
	Curva  sold.  60mm-  deve  obedecer  as normas da NBR 5648 deve ser indicada para fazer mudança de direção em ângulo de 90 e deve ter dimensões de altura 19,4 cm largura 7,6cm e comprimento 19,4 cm
	Und.
	8
	
	

	52
	Disjuntor nema bipolar de 30 A, 40 A
	Und.
	32
	
	

	53
	Disjuntor nema bipolar de 100 A
	Und.
	16
	
	

	54
	Disjuntor nema bipolar de 70 A
	Und.
	16
	
	

	55
	Disjuntor nema tripolar 40 A
	Und.
	8
	
	

	56
	Disjuntor nema tripolar de 100 A
	Und.
	8
	
	

	57
	Disjuntor nema tripolar de 150 A
	Und.
	8
	
	

	58
	Disjuntor nema tripolar de 200 A
	Und.
	8
	
	

	59
	Disjuntor nema tripolar de 250 A
	Und.
	8
	
	

	60
	Disjuntor nema tripolar de 300 A
	Und.
	8
	
	

	61
	Disjuntores nema tripolar de 30 A -50 A e 60 A .
	Und.
	20
	
	

	62
	Disco  de  serra  mármore  p/cerâmica  e para madeira.
	Und.
	24
	
	

	63
	Disjuntor nema tripolar de 70 A
	Und.
	8
	
	

	64
	Disjuntor nema unipolar 15 A
	Und.
	8
	
	

	65
	Disjuntor nema unipolar 40 A
	Und.
	16
	
	

	66
	Disjuntor nema unipolar de 100 A
	Und.
	16
	
	

	67
	Disjuntor nema unipolar de 30 A
	Und.
	8
	
	

	68
	Disjuntor nema unipolar de 70 A
	Und.
	8
	
	

	69
	Fita isolante de 20 Mt.
	Und.
	40
	
	

	70
	Fio    flexível    1,5    mm²    750V    para instalações internas e  fixas em  circuitos de  força,  luz,  comandos,  sinalizações, etc.,     em     construções    residenciais, comerciais e industriais. Rolo 100 m
	Und.
	16
	
	

	71
	Fio    flexível    2,5    mm²    750V    para instalações internas e  fixas em  circuitos de  força,  luz,  comandos,  sinalizações, etc.,     em     construções    residenciais, comerciais e industriais.rolo 100m
	Unid.
	20
	
	

	72
	Fio    flexível    4,0    mm²    750V    para instalações internas e  fixas em  circuitos de  força,  luz,  comandos,  sinalizações, etc.,     em     construções    residenciais, comerciais e industriais. Rolo 100m
	Unid.
	20
	
	

	73
	Fio    flexível    6,0    mm²    750V    para instalações internas e  fixas em  circuitos de  força,  luz,  comandos,  sinalizações, etc.,     em     construções    residenciais, comerciais e industriais. Peça com 100 m
	Unid.
	20
	
	

	74
	Fio    flexível    10,0    mm²    750V    para instalações internas e  fixas em  circuitos de  força,  luz,  comandos,  sinalizações, etc.,     em     construções    residenciais, comerciais e industriais. Peça com 100 m
	Unid.
	20
	
	

	75
	Interruptor externo 01 tecla simples
	Und.
	40
	
	

	76
	Interruptor externo 02 teclas simples
	Und.
	80
	
	

	77
	Lâmpada eletrônica 25 w x 127 v
	Und.
	80
	
	

	78
	Lâmpada eletrônica 40 w x 127 v
	Und.
	80
	
	

	79
	Lâmpada eletrônica 40 w x 220 v
	Und.
	80
	
	

	80
	Lâmpada eletrônica 60 w x 127 v
	Und.
	16
	
	

	81
	Luva   rosca   em   PVC,   ½   ideal   para trabalhos elétricos deve ser apresentados em unidades individuais
	Und.
	4
	
	

	82
	Luva sold. De 50 mm dever ser fabricado em PVC resistente deve ter rosca e medir 50mmx1.1/2
	Und.
	4
	
	

	83
	Luva sold. De 60 mm dever ser fabricado em PVC resistente deve ter rosca e medir 60mmx1.1/2
	Und.
	4
	
	

	84
	Parafuso cabeça chata de 400
	Und.
	20
	
	

	85
	Parafuso de 6¨ 6 travado
	Und.
	20
	
	

	86
	Parafuso fenda madeira 3,5 x 25
	Und.
	40
	
	

	87
	Parafuso fenda madeira 3,8 x 30
	Und.
	20
	
	

	88
	Parafuso fenda madeira 3,8 x 40
	Und.
	20
	
	

	89
	Parafuso fenda madeira 5,5 x 50
	Und.
	20
	
	

	90
	Parafuso p/ maquina 5/8¨ 150mm
	Und.
	20
	
	

	91
	Parafuso p/ maquina 5/8¨ 250mm
	Und.
	20
	
	

	92
	Parafuso p/ poste.
	Und.
	12
	
	

	93
	Parafuso p/ maquina 5/8¨ 300 mm
	Und.
	20
	
	

	94
	Passa Fio c/ cabo aço 20 mts
	Und.
	4
	
	

	95
	Pino fêmea colorido 10 A
	Und.
	20
	
	

	96
	Pino macho colorido 10 A
	Und.
	20
	
	

	97
	Plafon PVC branco
	Und.
	140
	
	

	98
	Placa cega.
	Und.
	20
	
	

	99
	Porta lâmpada c/ redução e-27 x e-40
	Und.
	20
	
	

	100
	Porta lâmpada c/ redução e-40 x e-27
	Und.
	20
	
	

	101
	Projetor para lâmpadas de 1000 w
	Und.
	20
	
	

	102
	Projetor para lâmpadas de 400 w e-40
	Und.
	20
	
	

	103
	Projetor para lâmpadas de 500 w
	Und.
	20
	
	

	104
	Quadro   chapa   18d   100   A   trif.   c/ barramento
	Und.
	4
	
	

	105
	Quadro de distribuição PVC 4 disjuntores
	Und.
	6
	
	

	106
	Quadro de distribuição PVC 8 disjuntores
	Und.
	6
	
	

	107
	Quadro de distribuição PVC 12 disjuntores
	Und.
	6
	
	

	108
	Rack leve 2mm zinc 01 pol
	Und.
	20
	
	

	109
	Sistema x 01 interruptor simples
	Und.
	40
	
	

	110
	Sistema x 02 interruptor simples
	Und.
	40
	
	

	111
	Sistema x 3p para ar condicionado
	Und.
	8
	
	

	112
	Sistema x caixa sobrepor
	Und.
	8
	
	

	113
	Sistema x tomada tripolar
	Und.
	20
	
	

	114
	Sistema x tomada universal
	Und.
	40
	
	

	115
	Soquete c/ rabicho
	Und.
	40
	
	

	116
	Soquete pendente – Latão
	Und.
	40
	
	

	117
	Soquete porta lâmpada e e-40
	Und.
	40
	
	

	118
	Conduíte ¾ rolo com 50 m
	Und.
	12
	
	

	119
	Tomada aparente industrial de 25amp.
	Und.
	8
	
	

	120
	Tomada aparente industrial de 50amp.
	Und.
	8
	
	

	121
	Tomada externa p/ ar condicionado
	Und.
	8
	
	

	122
	Tomada externa redonda
	Und.
	16
	
	

	123
	Tubo eletroduto – deve ser galvanizado; deve atender as determinações da NBR 5598   /   5597;   deve   ser   indicado   p/ conduzir  fios  e  cabos  de  alta  e  baixa tensão;  medida  ¾”;  apresentação  em tubos de 03 m.
	Und.
	40
	
	

	124
	Tubo eletroduto – deve ser galvanizado; deve atender as determinações da NBR 5598   /   5597;   deve   ser   indicado   p/ conduzir  fios  e  cabos  de  alta  e  baixa tensão;   medida   1”;   apresentação   em tubos de 03 m.
	Und.
	40
	
	

	125
	Tubo eletroduto – deve ser galvanizado; deve atender as determinações da NBR 5598   /   5597;   deve   ser   indicado   p/ conduzir  fios  e  cabos  de  alta  e  baixa tensão;   medida   2”;   apresentação   em tubos de 03 m.
	Und.
	40
	
	

	126
	Tubo eletroduto – deve ser galvanizado; deve atender as determinações da NBR 5598 5597; deve ser indicado p/ conduzir fios  e  cabos  de  alta  e  baixa  tensão; medida 3”; apresentação em tubos de 03 m.
	Und.
	40
	
	

	127
	Tubo eletroduto – deve ser galvanizado; deve atender as determinações da NBR 5598   /   5597;   deve   ser   indicado   p/ conduzir  fios  e  cabos  de  alta  e  baixa tensão;   medida   4”;   apresentação   em tubos de 03 m.
	Und.
	40
	
	

	128
	Tubo eletroduto ROSCA 3 / 4¨.
	Und.
	16
	
	

	129
	Tubo eletroduto rosca de 1/ 2¨.
	Und.
	16
	
	

	130
	Tubo eletroduto rosca de 1¨.
	Und.
	12
	
	

	VALOR TOTAL
	R$

	LOTE: 05

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND.
	QTDE
	V. UNIT.
	V. TOTAL

	1
	Argamassa – na composição deve ter cimento, areia e aditivos; deve ser adequada para assentamento de piso em ambiente interno; a apresentação deve ser em embalagens de 20Kg; deve atender a norma técnica NBR 13.754.
	Sc.
	80
	
	

	2
	Cimento CP II Z – 32 – deve ser apresentado em sacos de 50Kg e deve ser ideal para utilização em estruturas de concreto armado, pavimentos de concreto, argamassa de chapisco, assentamento de blocos, revestimento, pisos e contrapisos, groutes, concreto protendido, pré-moldados e artefatos de concreto (blocos, pavers, tubos, telhas, vasos e outros).
	Sc.
	800
	
	

	3
	Estaca de Concreto Armado – deve ser quadrada c/ ponta inclinada; com dimensões aproximadas: altura ortogonal: 270 cm, comp. Inclinado: 50 cm e peso: 75 kg.
	Und.
	40
	
	

	4
	Estribo – deve ser ideal para construção civil e fabricado em aço CA-60; formato retangular; dimensão aproximada 7 X 17 cm.
	Und.
	2.000
	
	

	5
	Ferro CA 50 – 10mm (1”) deve ser apresentado em barras.
	Barra
	40
	
	

	6
	Ferro CA 50 – 10mm (3/4”); deve ser apresentado em barras de aproximadamente 12m.
	Barra
	120
	
	

	7
	Ferro CA 50 – 12,5mm (1/2”) deve ser apresentado em barras de aproximadamente  12m.
	Barra
	100
	
	

	8
	Ferro CA 50 – 8mm (3/8”); deve ser apresentado em barras de aproximadamente  12m.
	Barra
	160
	
	

	9
	Ferro CA 60 – 5mm (5/16”) deve ser apresentado em barras de aproximadamente 12m.
	Barra
	120
	
	

	10
	Ferro CA 60 – 5mm (1/4”) deve ser apresentado em barras de aproximadamente 12m.
	Barra
	400
	
	

	11
	Laje pré-moldada de isopor – deve ser indicada p/ todos os tipos de estrutura e de fácil aplicação.
	M³
	240
	
	

	12
	Piso Cerâmico 30x30 resistência a abrasão PEI IV. 
	m²
	40
	
	

	13
	Piso Cerâmico 35x35 resistência a abrasão PEI IV. 
	m²
	40
	
	

	14
	Piso Cerâmico 40x40 resistência a abrasão PEI IV 
	m²
	200
	
	

	15
	Piso cerâmico Antiderrapante 40x40 resistência a abrasão PEI IV 
	m²
	200
	
	

	16
	Piso em cerâmica – deve ser tipo A; classificação PEI 5; dimensões aproximadas 40 X 40 cm.
	M²
	200
	
	

	17
	Piso em cerâmica – deve ser tipo A; classificação PEI 5; dimensões aproximadas 45 X 45 cm.
	M²
	200
	
	

	18
	Revestimento cerâmico para paredes Esmaltado 30x30
	m²
	240
	
	

	19
	Pastilha Cerâmica medindo 10 x 10, indicada para ambientes internos e externos.
	m²
	280
	
	

	VALOR TOTAL
	R$ 

	LOTE: 06

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND.
	QTDE
	V. UNIT.
	 V. TOTAL 

	1
	Bloco de cerâmica – deve conter entre 6 a 9 furos e dimensões: 09 x 19 x 19 cm (L x A x C).
	Und
	12.000
	
	

	2
	Bloco de cerâmica – deve conter entre 6 a 9 furos e dimensões: 12 x 19 x 24 cm (L x A x C).
	Und
	8.000
	
	

	3
	Bloco de cerâmica – deve conter entre 6 a 9 furos e dimensões: 09 x 19 x 29 cm (L x A x C)
	Und.
	3.200
	
	

	VALOR TOTAL
	R$

	LOTE: 07

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QTDE
	V. UNIT.
	V. TOTAL

	1
	Telha Cumeeira – deve ser ideal p/ finalizar 2 panos do telhado; medidas aproximadas C X L: 40,4 X 17,4 cm; o consumo: 3,0 pçs/m linear.
	Und.
	120
	
	

	2
	Telha de cerâmica colonial – deve ter canal profundo, com ótima vazão de águas pluviais, composto por duas partes iguais separadas, denominadas: capa e canal; medidas aproximadas: 56x22x18cm.
	Und.
	4.000
	
	

	3
	Telha de Fibrocimento s/ amianto 5mm – deve ser ondulada; medidas aproximadas de 2,44 X 0,50m; deve ser fabricada c/ tecnologia CRFS (Cimento Reforçado com Fios Sintéticos)
	Und.
	200
	
	

	4
	Tijolo maciço de cerâmica (rústico) – deve ter medidas aproximadas de 5 X 10 X 20 cm (L x A x C)
	Und
	200
	
	

	5
	Treliça TB 8L-8cm-10m-  peça especial, produzida com aço CA60 nervurado em todos os fios de sua composição. 12m
	Barra
	120
	
	

	VALOR TOTAL
	R$

	LOTE 8

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND.
	QTDE
	V.UNIT
	V. TOTAL

	1
	Cal comum – deve ser ideal para atividades de caiação; deve ser apresentada em SC. c/ 20kg.
	Und.
	120
	
	

	2
	Cal especial c/ fixador – deve ser ideal para atividades de caiação; deve ser apresentada em SC. c/ 5 kg.
	Und.
	200
	
	

	3
	Corante líquido – deve ser apresentado em bisnagas de 50ml; deve ser um corante de alto poder de tingimento; deve apresentar-se em cores variadas.
	Frc.
	60
	
	

	4
	Impermeabilizante de lata de 18 L, previne fisura e invlitrações, acabamento fosco.
	Und.
	8
	
	

	5
	Impermeabilizante de 04 kg, previne fisura e invlitrações, acabamento fosco.
	Und.
	12
	
	

	6
	Liqui brilho em galão de 3,600 litros.
	Und.
	12
	
	

	7
	Lixa p/ ferro n. º 40– deve ser perfeita para o lixamento de metais em operações manuais, remoção de tinta e ferrugem, desbaste leve, preparação para pintura e entre demãos de tinta; deve ser flexível, podendo ser usada manualmente ou em lixadeiras;
	Und.
	200
	
	

	8
	Lixa p/ ferro n. º 80– deve ser perfeita para o lixamento de metais em operações manuais, remoção de tinta e ferrugem, desbaste leve, preparação para pintura e entre demãos de tinta; deve ser flexível, podendo ser usada manualmente ou em lixadeiras;
	Und.
	200
	
	

	9
	Lixa p/ massa n. º 100 – deve ser ideal p/ preparação das paredes p/ pintura; deve ser própria p/ o lixamento da massa corrida, gesso e reboco, entre outros; dimensões aproximadas: 225 x 275 mm; formato retangular.
	Und.
	200
	
	

	10
	Lixa p/ massa n. º 80 – deve ser ideal p/ preparação das paredes p/ pintura; deve ser própria p/ o lixamento da massa corrida, gesso e reboco, entre outros; dimensões aproximadas: 225 x 275 mm; formato retangular.
	Und.
	320
	
	

	11
	Massa corrida – a apresentação deve ser em SC c/ 20 kg.; deve ser ideal p/ uniformizar, nivelar e corrigir pequenas imperfeições de alvenaria, concreto, etc.
	Und.
	320
	
	

	12
	Massa corrida acrílica- a apresentação deve ser em SC c/ 20 kg.; deve ser ideal p/ uniformizar, nivelar e corrigir pequenas imperfeições de alvenaria, concreto, etc.
	Und
	160
	
	

	13
	Rolo de espuma – deve ser de espuma de poliéster; deve ter aproximadamente 15cm; cabo em polipropileno resistente e anatômico e aste em aço resistente.
	Und.
	20
	
	

	14
	Rolo de espuma – deve ser de espuma de poliéster; deve ter aproximadamente 5cm; cabo em polipropileno resistente e anatômico e aste em aço resistente.
	Und.
	20
	
	

	15
	Rolo de espuma – deve ser de espuma de poliéster; deve ter aproximadamente 9cm; cabo em polipropileno resistente e anatômico e aste em aço resistente.
	Und.
	20
	
	

	16
	Rolo de lã 1000 – Deve ser de lã de carneiro; deve ter cabo c/ 15cm; altura deve ser 19mm
	Und.
	20
	
	

	17
	Rolo de lã 306/15 – Deve ser de lã de carneiro; deve ter cabo c/ 15cm; altura deve ser 12mm
	Und.
	20
	
	

	18
	Rolo de espuma – deve ser de espuma de poliéster; deve ter aproximadamente 15cm; cabo em polipropileno resistente e anatômico e aste em aço resistente.
	Und.
	20
	
	

	19
	Rolo de espuma – deve ser de espuma de poliéster; deve ter aproximadamente 5cm; cabo em polipropileno resistente e anatômico e aste em aço resistente.
	Und.
	20
	
	

	20
	Rolo de espuma – deve ser de espuma de poliéster; deve ter aproximadamente 9cm; cabo em polipropileno resistente e anatômico e aste em aço resistente.
	Und.
	20
	
	

	21
	Rolo de lã 1000 – Deve ser de lã de carneiro; deve ter cabo c/ 15cm; altura deve ser 19mm
	Und.
	20
	
	

	22
	Rolo de lã 306/15 – Deve ser de lã de carneiro; deve ter cabo c/ 15cm; altura deve ser 12mm
	Und.
	20
	
	

	23
	Trincha 319/ 1” – trincha com cerdas pretas selecionadas p/ aplicações em pequenas superfícies.
	Und.
	32
	
	

	24
	Thinner – deve ser indicado para a diluição do verniz geral, verniz cristal e tintas ducco; deve ser excelente para limpeza dos materiais utilizados na pintura; apresentação em galões de 5 litros
	Gl.
	20
	
	

	25
	Tinner 900ml, para a diluição do verniz geral, verniz cristal e tintas ducco; deve ser excelente para limpeza dos materiais utilizados na pintura.
	Und
	16
	
	

	26
	Tinta Esmalte 900ml, para pintura de janela de madeira, chapas de ferro e portões; em cores variadas (vermelho, branco gelo, branco neve, bege, verde, amarelo, azul, violeta, rosa, laranja e etc.)
	Und
	40
	
	

	27
	Tinta esmalte sintético – deve ser indicada p/ pintura de janela de madeira, chapas de ferro e portões; deve ser apresentada em latas de 3,6 L; deve ser apresentada em cores variadas (vermelho, branco gelo, branco neve, bege, verde, amarelo, azul, violeta, rosa, laranja e etc.)
	Und.
	80
	
	

	28
	Tinta látex PVA –deve ser apresentada em latas de 18L; deve ser apresentada em cores variadas (vermelho, branco gelo, branco neve, bege, verde, amarelo, azul, violeta, rosa, laranja e etc.)
	Und.
	120
	
	

	29
	Tinta p/ Piso – deve ser ideal p/ pintura de piso; acabamento fosco; apresentação em galões de 18 L; deve ter cores variadas.
	Lata.
	40
	
	

	30
	Verniz madeira incolor galão de  3,6L.
	Und
	20
	
	

	31
	Tinta Xadrez – deve ser apresentada em embalagens de 500gr; deve dispor de cores variadas.
	Und.
	60
	
	

	32
	Tinta Zarcão, anticorrosivo, inseto de chumbo, apropriado para metais ferrosos, cor alaranjada, em galão com 3,6L
	Und
	20
	
	

	VALOR TOTAL
	R$

	LOTE 09

	ITEM 
	DESCRIÇÃO
	UND
	QUANT.
	V. UNIT.
	V TOTAL

	1
	Piso Intertravado com bloco retangular cor natural de 10x20cm, espessura de 8cm.
	M2
	1000
	
	

	2
	Meio fio de concreto pré-moldado, dimensões 80x15x13x30cm.
	M
	600
	
	

	3
	Mourão de concreto para cerca com 2,50m de comprimento na parte real e 0,40m de comprimento na parte inclinada, com 0,10x0,12 de seção
	Unid
	50
	
	

	4
	Laje pré moldada de EPS
	M2
	200
	
	

	VALOR TOTAL
	R$

	LOTE 10

	ITEM 
	DESCRIÇÃO
	UND
	QUANT.
	V. UNIT.
	V TOTAL

	1
	Manilha de 40cm
	Und
	150
	
	

	2
	Manilha de 60cm
	Und
	100
	
	

	3
	Manilha de 80cm
	Und
	40
	
	

	4
	Manilha de 100cm
	Und
	20
	
	

	VALOR TOTAL
	R$ 

	LOTE 11

	ITEM 
	DESCRIÇÃO
	UND
	QUANT.
	V. UNIT.
	V TOTAL

	001
	Brita gravilhão
	M2
	40
	
	

	002
	Areia fina granulometria entre 0,6mm e 1,2mm (NBR 7211), lavada e isenta de material orgânico.
	M3
	80
	
	

	003
	Barro para reboco
	M3
	30
	
	

	VALOR TOTAL
	R$

	LOTE 12

	ITEM 
	DESCRIÇÃO
	UND
	QUANT.
	V. UNIT.
	V TOTAL

	001
	Mármore Verde Ubatuba
	M2
	80
	
	

	VALOR TOTAL
	R$


5. Outras Informações:

5.1 Condições de entrega e critérios de aceitação do objeto.

5.1.1 Os materiais serão solicitados conforme as necessidades das Secretarias e deverão ser fornecidos em no máximo 72 (setenta e duas) horas contadas do recebimento de cada solicitação;
5.1.2 A empresa vencedora deverá garantir pela qualidade do produto, obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com o apresentado na proposta e responsabilizar-se-á por danos que porventura sejam causados pelo fornecimento de produto de má qualidade.
5.2 Condições de pagamento:

5.2.1 O pagamento será efetuado pelo município, através da emissão de Ordem Bancária em conta corrente indicada pela contratada, em até 30 (trinta) dias após a data do recebimento de cada parcela do produto entregue, mediante a apresentação da Nota Fiscal.

5.2.2 A Contratada deverá encaminhar junto a Nota Fiscal ou Fatura, as autorizações de fornecimento devidamente assinadas por preposto autorizado pelo chefe do Poder Executivo, para conferência dos quantitativos efetivamente fornecidos. Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas Fiscais e/ou Faturas;

5.2.3 Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a fluir após a sua reapresentação;

5.2.4 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs.

6. Obrigação da Contratada

6.1 Efetuar a entrega dos produtos dentro das especificações e/ou condições constantes neste Termo de Referência;

6.2 Executar diretamente o Contrato, sem subcontratações ou transferência de responsabilidades;

6.3 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Contratante;

6.4 Comunicar por escrito aos fiscais do contrato indicados pelo Contratante qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário.

6.5 Manter as condições de habilitação durante toda a vigência do contrato.

7. Controle e fiscalização da execução do objeto

7.1 A empresa vencedora sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do Município, encarregada de acompanhar a entrega do produto prestando esclarecimento solicitado, atendendo as reclamações formuladas, inclusive todas as entregas e anexar a Nota Fiscal, qual deverá ser acompanhado por um encarregado da Pasta.

8. Sanções administrativas.

8.1.
Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o licitante/adjudicatário que:

I.
dar causa à inexecução parcial do contrato;

II.
dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III.
dar causa à inexecução total do contrato;

IV.
deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V.
não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI.
não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII.
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII.
apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX.
fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X.
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI.
praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII.
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2.
Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:

I.
advertência;

II.
multa;

III.
impedimento de licitar e contratar;

IV.
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.2.1.
A sanção prevista no inciso I deste será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do item 20.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

8.2.2.
O atraso injustificado ou retardamento na entrega do objeto deste certame sujeitará a contratada, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento) do valor, tem como base o valor total da solicitação/ordem de fornecimento.

8.2.3.
Após 21º (vigésimo primeiro) dia de atraso na entrega do objeto será considerado inexecução, total quando for a primeira entrega ou parcial a partir da segunda entrega.

8.2.4.
Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 13.1, será aplicada multa de 10% sobre o valor de referência do item/lote.

8.2.5.
Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 13.1, será aplicada multa de 15% sobre o valor de referência do item/lote.

8.2.6.
Será aplicada sanção de impedimento de licitar e contratar na hipótese de cometimento das infrações previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 13.1.

8.2.7.
Será aplicada sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar na hipótese de cometimento das infrações previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 13.1.

8.2.8.
A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura Municipal de Itapitanga, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as multas previstas.

8.2.9.
Em caso de reincidência, a multa poderá ser aplicada em dobro, respeitando o limite máximo de 30% (trinta por cento).

8.2.10.
As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 182 poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II mesmo item.

8.2.11.
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, quando for o caso, ou será cobrada judicialmente.

8.2.12.
A aplicação das sanções previstas neste Edital artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.2.13.
As sanções serão processadas de acordo com a Lei 14.133/2021.
Atenciosamente,

_______________________________________

ZILMERO LUÍZ MIRANDA SOBRAL
Secretário de Obras
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024
ARP - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0XX/2024
MUNICÍPIO DE ITAPITANGA/BA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ nº 14.147.482/0001-11, com sede na Praça Dois Poderes, nº 06, Centro, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JOSÉ ROBERTO DOS SANTOS TOLENTINO, brasileiro, maior, portador da cédula de identidade n.º 0837100780 SSP/BA, CPF n.º 984.491.095-15, residente e domiciliado a Tv. Santo Antônio, n° 93 Centro, doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, institui a presente ARP - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, decorrente do pregão eletrônico sob o número 005/2024, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, cujo objeto é o fornecimento de material de construção, nos termos do Processo Administrativo Nº 017/2024, o qual se constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, à luz da permissão inserta no art. 40, inc. II, 78, IV, e 82 e 87 da Lei 14.133/2021, regulamentado em âmbito municipal pelo Decreto nº. DECRETO Nº 2513 DE 19 DE JANEIRO DE 2023, segundo as cláusulas e condições seguintes:

Órgão gerenciador e participantes

1. A presente ARP é integrada apenas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR identificado no preâmbulo.

Registros formalizados

2. A presente ARP estabelece as cláusulas e condições gerais para o REGISTRO DE PREÇOS referente ao fornecimento de material de construção, destinados para diversas Secretarias cujas especificações, preço(s), marca(s)/modelo(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) foram previamente definidos por meio do procedimento de pregão eletrônico supracitado, conforme abaixo descrito resumidamente:

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

3. Ao participar do procedimento, o fornecedor obriga-se ao cumprimento de todos os encargos estabelecidos na presente ARP, nos exatos termos do resultado final obtido no processo de pregão eletrônico, quanto ao preço, a quantidade e as especificações do objeto registrado, integrando e complementando a presente ARP os seguintes documentos, os quais devem ser totalmente observados e cumpridos:

3.1. Termo de Referência contendo as especificações técnicas completas e todas as condições gerais de execução do objeto.

3.2. Proposta(s) comercial(is) do(s) particular(es) cujo(s) preço(s) conta(m) registrado(s).

3.3. Edital nº 005/2024, referente ao Pregão Eletrônico nº 005/2024.

Cadastro reserva de fornecedores

4. Conforme consta no ANEXO I, também fica FORMALIZADO, conjuntamente com a presente ARP, CADASTRO RESERVA de fornecedor(es) interessado(s) em eventualmente assumir a titularidade do registro de preços, havendo REVOGAÇÃO ou RESCISÃO da ARP e segundo a ordem de classificação final no certame, POR GRUPO DO OBJETO, nos termos fixados no art. 82, inc. VII, e § 5º, inc. VI, da Lei 14.133/2021.

4.1. A formação de CADASTRO RESERVA vincula o(s) licitante(s) ao(s) preço(s) da proposta do titular, obrigando-se a assumir a titularidade em caso de cancelamento do registro do titular, observada a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO.

4.2. A alteração da titularidade do registro dependerá da comprovação das condições de participação do particular registrado no cadastro reserva, da avaliação da qualidade do objeto indicado na sua proposta e do cumprimento das condições de habilitação, nos termos fixados no edital.

4.3. Caberá ao agente de contratação responsável pelo julgamento do certame para seleção do titular da presente ARP realizar o procedimento de análise dos critérios indicados no item anterior.

4.4. Havendo alteração da titularidade do registro com base no CADASTRO RESERVA, deverá a ARP ser republicada para fins de eficácia.

Vigência da ARP

5. A presente ARP tem vigência de 01 (um) ano, contados a partir da data da sua publicação, podendo ser prorrogado por igual período, nos termos permitidos no art. 84 da Lei 14.133/2021.

5.1. A prorrogação da vigência da ARP dependerá da concordância das partes e de comprovação da vantajosidade dos preços.

5.2. A prorrogação da vigência da ARP será registrada mediante termo de prorrogação pactuado pelas partes nos autos de gestão da ARP.

5.3. A prorrogação da vigência da ARP deverá ser publicada e divulgada nos termos previstos no item 20 deste documento.

Contratações futuras

6. As contratações decorrentes da presente ARP poderão ser realizadas diretamente pelo órgão gerenciador, ou por cada um dos participantes (se houver), observados os quantitativos respectivamente previstos para cada procedimento e as demais exigências e formalidades previstas na legislação e na jurisprudência do TCU.

6.1. Poderá haver, a critério do órgão gerenciador e desde que haja expressa concordância dos interessados envolvidos, REMANEJAMENTO DE QUANTITATIVOS previstos na ARP entre os ÓRGÃOS PARTICIPANTES, ou entre este(s) e o ÓRGÃO GERENCIADOR, nos termos da IN nº 06/2014 - SLTI/MP, o qual será formalizado nos autos de gestão da ARP por despacho da autoridade competente e publicado no respectivo Diário Oficial.

6.2. Em caso de licitação com critério de julgamento por GRUPO DE ITENS, as contratações futuras deverão ser realizadas, em regra, de forma proporcional para todos os itens de cada grupo, salvo justificativa técnica e desde que o valor registrado seja igual ou inferior aos preços contidos nas propostas dos demais licitantes e compatíveis com os preços de mercado, nos termos contidos no art. 82, § 2º, da Lei 14.133/2021.

6.3. A contratação decorrente deverá observar as condições fixadas no Edital do Pregão Eletrônico nº 005/2024 e seus anexos.

Vínculos da ARP

7. A existência desta ARP não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.

8. O titular do registro de preços vincula-se integralmente, durante a vigência da ARP, ao cumprimento das obrigações contidas na ARP, bem como à formalização das contratações dela decorrentes, salvo cancelamento ou rescisão do registro, sob pena de sofrer as sanções administrativas previstas no Termo de Referência anexo.

Adesão de órgão ou entidade pública não participante

9. Desde que devidamente justificada a vantagem, qualquer órgão ou entidade da Administração Pública poderá solicitar a utilização da presente ARP (POR ADESÃO), durante sua vigência, independentemente da participação ou não no pregão sobredita, mediante anuências do órgão gerenciador e do particular titular do registro, nos termos previstos no art. 86, §§ 2º a 5º, da Lei 14.133/2021, desde que observadas as disposições abaixo:

10. O órgão ou entidade pública interessado na adesão deverá consultar prévia e diretamente o fornecedor titular da ARP, visando obter a concordância formal com a contratação pretendida.

10.1. É faculdade do fornecedor titular da ARP, observadas as condições nela estabelecidas, a aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, independentemente de qualquer justificativa formal.

10.2. Cabe ao órgão ou entidade aderente encaminhar ao GERENCIADOR a concordância do fornecedor.

11. Proceder à consulta formal ao GERENCIADOR, por meio de ofício ou outro expediente competente, encaminhado para o e-mail institucional licitacompras.itapitanga@hotmail., no qual deverá constar o objeto que interessa contratar, o respectivo quantitativo pretendido e a concordância do fornecedor para fins de análise e manifestação sobre a possibilidade de adesão.

1 2 . O GERENCIADOR poderá recusar a adesão requerida, quer em face do fato de haver a possibilidade de prejuízo ao atendimento de suas próprias contratações, ou de participante da ARP, quer por não cumprimento de um dos requisitos fixados no item 6.4 desta ARP, sempre por intermédio de despacho fundamentado.

13. As contratações adicionais por adesão à presente ARP deverão cumprir rigorosamente os seguintes requisitos, sem prejuízo de outros fixados na jurisprudência do TCU:

13.1. Não exceder, por órgão ou entidade pública aderente, a 50% do quantitativo total registrado para o órgão gerenciador e participante(s) (se houver), cumulativamente;

13.2. Não exceder no total das adesões já realizadas a 200% do quantitativo total registrado para o órgão gerenciador e participante(s) (se houver), independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem;

13.3. No caso de ITEM(NS)/GRUPO(S) com participação EXCLUSIVA À ME'S E EPP'S na licitação, o total das contratações decorrente da presente ARP (inclusive por adesões) não poderão totalizar mais que R$ 80 mil, conforme jurisprudência do TCU.

13.4. Em caso de licitação com critério de julgamento por GRUPO DE ITENS, a contratação por adesão será realizada, em regra, de forma proporcional para todos os itens do grupo, salvo justificativa técnica e desde que o valor registrado seja igual ou inferior aos preços contidos nas propostas dos demais licitantes e compatíveis com os preços de mercado, nos termos contidos no art. 82, § 2º, da Lei 14.133/2021.

14. Autorizada a utilização da ARP pelo Órgão Gerenciador, o órgão ou entidade pública não participante (aderente) apenas poderá realizar a contratação autorizada, caso estejam presentes os seguintes requisitos temporais conjuntamente:

14.1. Em até 90 DIAS corridos, contados do recebimento da autorização, em razão da caducidade do ato, podendo o prazo ser prorrogado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, desde que solicitado pelo interessado e ainda vigente a ARP; e,

14.2. Apenas durante a vigência da presente ARP.

15. Quando da realização efetiva da respectiva contratação por adesão, deverá o órgão ou entidade aderente enviar ao GERENCIADOR, no prazo máximo de 05 DIAS corridos, contados da contratação, informar formalmente a contratação para fins de registro definitivo;

16. Caberá ao órgão ou entidade pública aderente a gestão de sua contratação, inclusive aplicando, garantida a ampla defesa e o contraditório, eventual sanção administrativa decorrente de descumprimento das obrigações contratuais, obrigando-se a informar as ocorrências e sanções aplicadas ao GERENCIADOR para fins de registro, observadas as regras e procedimentos fixados no Edital e seus anexos.

Atribuições do gerenciador da ARP

17. O GERENCIADOR promoverá o gerenciamento permanente e formal da presente ARP, inclusive com registro em processo administrativo de gestão de todas contratações dela decorrentes, como também de todos os demais atos inerentes aos procedimentos de gestão.

17. Cabe ao setor ou servidor designado do ÓRGÃO GERENCIADOR, conforme regulamento operacional interno, as atribuições inerentes ao gerenciamento da presente ARP, particularmente quanto a(ao):

17.1. Providenciar a elaboração e publicação da presente ARP;

17.2. Encaminhar ao(s) órgão(s) e/ou entidade(s) participantes a presente ARP, como também suas eventuais e posteriores alterações, devidamente assinadas e publicadas;

17.3. Controlar, de forma permanente, a utilização da ARP para fins de contratações, durante toda sua vigência;

17.4. Receber, analisar, controlar e pronunciar-se quanto à(s) solicitação(ões) de contratação interna do ÓRGÃO GERENCIADOR com base na presente ARP, ou em relação à(s) solicitação(ões) de ADESÃO(ÕES) realizada(s) por órgão ou entidade não participante desta ARP, inclusive indicando providência(s) complementar(es) necessária(s) ou até recomendando o indeferimento fundamentado, observada a legislação vigente e a jurisprudência do TCU;

17.5. Emitir e encaminhar ofício formalizando a autorização para utilização da ARP por órgão ou entidade aderente, inclusive com a indicação do nome do fornecedor, quantitativos autorizados, valores unitários e totais, prazo de validade da autorização e demais condições de adesão;

17.6. Conduzir eventuais procedimentos de alterações dos preços registrados para fins de adequação às novas condições de mercado, observada a legislação vigente e jurisprudência do TCU;

17.7. Propor, conduzir e pronunciar-se nos procedimentos de eventuais reajustes e revisões de preços, como também de cancelamentos e rescisões de registro contidos na presente ARP, bem como realizar, nesses casos, a publicação das novas condições da ARP e comunicação aos órgãos e às entidades participantes;

17.8. Propor aplicação, garantida a ampla defesa e o contraditório, de sanções decorrentes do descumprimento das obrigações assumidas na ARP, ou até em relação ao descumprimento das obrigações contratuais, unicamente referentes às contratações realizadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR;

17.9. Receber e registrar as contratações efetivamente realizadas pelos órgãos ou entidades aderentes, bem como eventuais sanções por estes aplicadas ao(s) particular(es) contratado(s) por descumprimento das obrigações assumidas na presente ARP;

17.10. Instruir os autos de gestão da presente ARP.

Atribuições do participante

18. Ao órgão ou entidade PARTICIPANTE cabe:

18.1. Tomar conhecimento da ARP, incluindo eventuais alterações, cancelamentos e revogações, a fim de utilizá-la de forma correta;

18.2. Verificar a conformidade das condições registradas na ARP junto ao mercado local, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens verificadas para fins de renegociação ou cancelamento;

18.3. Observar e controlar o quantitativo máximo dos itens registrados em seu interesse, evitando contratações acima do limite permitido, bem como a utilização de itens diversos daqueles para os quais solicitou participação no certame;

18.4. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital e na ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento do particular;

18.5. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao ÓRGÃO GERENCIADOR.

Obrigações do fornecedor

19. O FORNECEDOR cujo preço conste registrado na presente ARP obriga-se a:

19.1. Retirar a respectiva nota de empenho ou autorização de compra, bem como assinar o termo de contrato (se for o caso), no prazo máximo de 05 dias corridos, contados da convocação;

19.2. Indicar, no prazo máximo de 05 dias corridos, a concordância ou não em relação à(s) solicitação(ões) de adesão por órgão ou entidade da Administração Pública não participante, indicando expressamente que tal contratação não prejudicaria as obrigações presentes e futuras assumidas para com o ÓRGÃO GERENCIADOR e os participantes;

19.3. Observar rigorosamente todos as especificações técnicas, marcas, modelos, condições e prazos fixados no Termo de Referência (ou Projeto Básico) integrante da presente ARP, como também na sua respectiva proposta de preços, ressalvado prova idônea da ocorrência superveniente de fato impeditivo ou dificultador do cumprimento da obrigação, devidamente aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que justifique o fornecimento de bem de qualidade semelhante ou superior, ou a execução de forma diversa que resulte em igual ou superior resultado à contratante;

19.4. Respeitar as demais condições e obrigações contidas nos documentos indicados no item 2.1 desta ARP, ressalvada a ocorrência de fato(s) superveniente(s), comprovados(s) e aceito(s) pelo ÓRGÃO GERENCIADOR;

19.5. Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela(s) CONTRATANTE(S) referentes às condições firmadas na presente ARP;

19.6. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 dias corridos, documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

19.7. Prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas a partir da data de homologação do procedimento de contratação;

19.8. Ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos contratantes e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na ARP;

19.9. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;

19.10. Manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas na proposta, todas as condições de participação e de habilitação exigidas na licitação.

Publicidade e divulgação

20. A formalização da ARP, como também suas possíveis alterações, prorrogações, cancelamento e rescisões, serão publicados e divulgados no PNCP – Portal Nacional de Contratações Públicas, bem como, em forma de extrato, no respectivo Diário Oficial do Órgão Gerenciador.

20.1. Todas as informações do presente registro de preço serão também disponibilizadas, durante sua vigência, no site do ÓRGÃO GERENCIADOR na Internet (https:// sai.io.org.br/ba/itapitanga/site/DiarioOficial), inclusive com a íntegra da ARP e alterações posteriores.

Alterações dos preços registrados

21. - A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, revisão, ou supressão ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos aos contratos dela decorrente, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

22. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer REVISÃO em decorrência de comprovado desequilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR providenciar a pactuação/negociação de novo valor compatível com o de mercado, para cada ITEM/GRUPO do objeto registrado.

22.1. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art. 124 da Lei 14.133/2021.

22.2. Não havendo acordo em relação a pactuação/negociação do preço registrado, será o respectivo registro CANCELADO/REVOGADO, por cada ITEM/GRUPO do objeto registrado, sem aplicação de qualquer sanção ao particular, mantendo-se hígidas e vigentes as contratações já formalizadas ou solicitadas, bem como os demais itens/grupos não afetados pelo desequilíbrio de preços de mercado.

22.3. Em caso do CANCELAMENTO, e havendo CADASTRO RESERVA para o respectivo ITEM/GRUPO, deverão ser realizados os procedimentos previstos no item 4 desta ARP.

22.4. Toda alteração da presente ARP será publicada e divulgada, nos termos fixados no item 20 desta ARP.

Sanções administrativas por descumprimento de obrigações contidas na ARP

23. As empresas com preços registrados nesta ARP e signatárias dos respectivos contratos estarão sujeitas às sanções administrativas previstas no item 8 do Termo de Referência, sem prejuízo de outras previstas em legislação pertinente e da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem.

23.1. Ao órgão gerenciador caberá a aplicação de sanções administrativas em relação ao descumprimento direto de obrigação contida nesta ARP, como também aos contratos por ele firmados em decorrência do presente registro de preços.

23.2. Cabe a cada órgão ou entidade participante a realização de procedimento para fins de apuração de responsabilidade e aplicação de sanções administrativas nos casos de inadimplemento em suas próprias contratações, comunicando ao gerenciador para fins de registro quaisquer sanções aplicadas.

Cancelamento/revogação e rescisão da ARP

24. O registro de preços poderá ser CANCELADO/REVOGADO, por ITEM/GRUPO, por iniciativa do ÓRGÃO GERENCIADOR, quando:

24.1. Não houver acordo entre as partes para pactuação/negociação de novo preço nos casos de comprovado desequilíbrio econômico-financeiro em relação ao mercado, conforme regras previstas no item 22 desta ARP, Lei 14.133/2021 e no Decreto nº 7.892/2013, e alterações posteriores.

24.2. Presentes razões de conveniência e oportunidade ao interesse público, devidamente justificadas.

24.3. Quando o fornecedor:

24.3.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços.

24.3.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável.

24.3.3. Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

24.4.4. Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

25. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados por razão de interesse público ou a pedido do fornecedor

26. A rescisão do registro de preços será determinada em decisão unilateral e fundamentada do ÓRGÃO GERENCIADOR, garantido o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo.

28.1. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

Disposições finais

29. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com a legislação vigente, particularmente com a Lei 14.133/2021, Decreto nº. 7.892/2013 e o regulamento interno do Sistema de Registro de Preços, especialmente Decreto Municipal nº 2.513/2023.

30. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o setor de licitações e contratos da Prefeitura Municipal de Itapitanga – Bahia, bem como para questões judiciais fica eleito o Foro da Comarca de Coaraci/Ba, que abarca o município de Itapitanga.

Itapitanga – Bahia, XX de XXXX de 2024.

________________________________________

Município de Itapitanga/BA

CNPJ nº XXXXXX

____________________________________

Empresa Participante

CNPJ nº XXXXX

Testemunhas:

Nome:

RG:

CPF:

Nome:

RG:

CPF:

CONTRATO Nº _____ / 2024
CONTRATO PARA FORNECIMENTO DE XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, QUE ENTRE SI CELEBRAM DE UM LADO O MUNICÍPIO DE ITAPITANGA E DE OUTRO, E A EMPRESA ....................

O MUNICÍPIO DE ITAPITANGA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº. 14.147.482/0001-11, com sede na Praça Dois Poderes nº. 06 - Centro, nesta cidade de ITAPITANGA, Estado da Bahia, neste ato representado pelo seu Prefeito o Sr. JOSÉ ROBERTO DOS SANTOS TOLENTINO, brasileiro, maior, portador da cédula de identidade n.º 0837100780 SSP/BA, CPF n.º 984.491.095-15, residente e domiciliado a Tv. Santo Antônio, n° 93 Centro, nesta cidade, aqui denominada CONTRATANTE, e a doravante aqui denominada CONTRATADA, a empresa ________________________________, inscrita no CNPJ  sob o nº _____________________, localizada / residente e domiciliada na _____________________________________________, neste ato representada por ___________________________________, (_____________________), residente a __________________________________________________________, Portador da Cédula de Identidade N°.: ____________________ e CPF N°.: _____________________, resolvem celebrar o presente CONTRATO, à luz da permissão inserta na Lei nº 14.133/2021, regulamentado em âmbito municipal pelo Decreto nº. 2513, de 19 de Janeiro de 2023 e demais legislações pertinentes, conforme o  PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2024, mediante as seguintes Cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Constitui objeto do presente instrumento o FORNECIMENTO PARCELADO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO, conforme especificações do Termo de Referência constantes no Anexo I do edital, e do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO.
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

O contrato a ser celebrado entrará em vigor na data de sua assinatura e expirará em ___/___/2024, ou com o fornecimento total dos produtos, o que ocorrer primeiro.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos financeiros para fazer face às despesas correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

	UNIDADE GESTORA
	PROJETO/ATIVIDADE
	ELEMENTO DE DESPESA
	FONTE

	
	
	
	


CLÁUSULA QUARTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
I - O Valor Global do presente contrato é de R$ ..............(.....................).

II - O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
III - A Contratada deverá encaminhar junto a Nota Fiscal ou Fatura, as Autorizações de Fornecimento, devidamente assinadas por preposto autorizado pelo chefe do Poder Executivo, para conferência dos quantitativos efetivamente fornecidos. Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas Fiscais e/ou Faturas.

§ 1º  Havendo erro na fatura ou recusa pelo município na aceitação dos produtos entregues, no todo ou em parte, a tramitação da fatura será suspensa até que a Contratada tome as providências necessárias à sua correção, passando a ser considerada, para fins de pagamento a data da reapresentação, devidamente regularizada.

§ 2º Nenhum pagamento isentará a Contratada das responsabilidades contratuais, nem implicará em aprovação definitiva do fornecimento total ou parcial.

§ 3º A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs.
§ 4º A Contratada a deverá apresentar juntamente com a Nota Fiscal todas as certidões fiscais e trabalhistas.
CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO

I - A forma de fornecimento será parcelada, obedecendo à solicitação do órgão gerenciador e, se for o caso, dos órgãos participantes do SRP, através de emissão da Autorização de Fornecimento, sendo de total responsabilidade da CONTRATADA as entregas de acordo ao edital do Pregão Eletrônico Para Registro de Preços n° 005/2024, Termo de Referência, Anexo I, com a proposta vencedora da licitação, bem como as cláusulas deste instrumento.

III – O fornecimento será de forma parcelada, no prazo de até 72 (setenta e duas) horas após recebimento de cada solicitação. Caso não corresponda à qualidade exigida no edital, o produto será recusado e deverá ser substituído imediatamente. Em caso de não substituição, estará caracterizado o descumprimento da obrigação assumida, cabendo à licitante vencedora as penalidades previstas neste Edital.

§1º Todas as entregas devem vir acompanhadas da Nota Fiscal para verificação e chancela do servidor responsável pelo recebimento dos materiais.

§ 2º A critério das partes, poderá ser estabelecido um cronograma, estimando-se as quantidades e datas de entregas futuras dos produtos licitados.

§ 3º Correrá por conta da CONTRATADA, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, e ainda todas as despesas que diretamente ou indiretamente incidirem no fornecimento dos produtos.

§ 4º Em qualquer caso de recusa, a empresa vencedora terá o prazo de 24(vinte quatro) horas para providenciar a substituição correspondente, sob pena de incidir nas sanções administrativas previstas neste edital e de ressarcir á Secretaria requisitante os custos decorrentes do atraso, na forma do disposto no instrumento convocatório.

§ 5º A Contratada deverá manter preposto aceito pela Prefeitura Municipal, durante o período de vigência do contrato, para representá-la administrativamente, sempre que for necessário.

a) O preposto deverá ser indicado mediante declaração em que deverá constar o seu nome completo, número de CPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional.

b) O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos fornecimentos realizados.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES

DA CONTRATADA:

I  - Constituem obrigações da Contratada:

a) Efetuar o fornecimento dos produtos discriminados em cada Autorização de Fornecimento emitido pelo setor de compras, de forma integral e no prazo estipulado na cláusula anterior, obedecendo rigorosamente as especificações contidas em sua proposta comercial; 

b) Executar diretamente o Contrato, sem subcontratações ou transferência de responsabilidades;

c) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Contratante;

d) Comunicar por escrito aos fiscais do contrato indicados pelo Contratante qualquer anormalidade de caráter urgente que possam prejudicar o fornecimento regular dos produtos.

e) Manter as condições de habilitação durante toda a vigência do contrato.
f) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que fizerem necessários até o limite de 25% no valor inicial atualizado do contrato.

§1º A empresa deve comunicar por escrito e com antecedência mínima de 2(dois) dias do prazo máximo para entrega dos produtos, a ocorrência de qualquer impedimento para cumprimento integral do pedido, detalhando claramente os motivos do inadimplemento. Do contrário, será formalmente advertida e, em caso, de reincidência poderá ser penalizada com multa e/ou com as demais sanções previstas neste instrumento, podendo resultar, inclusive em rescisão unilateral do contrato.

§ 2º Excepcionalmente, será admitida entrega de produto com marca diversa da que foi apresentada na proposta de preços da empresa CONTRATADA, desde que seja de qualidade igual ou superior à marca inicialmente cotada e que o fato seja anteriormente comunicado ao fiscal do contrato por meio de documento formal, no qual apresente justificativa plausível, devidamente comprovada.

§ 3º A avaliação da qualidade da marca que vier substituir a que foi inicialmente cotada pela CONTRATADA deverá ser realizada por servidor ou comissão designada para tal fim que emitirá relatório técnico de análise aprovando ou não a substituição mencionada no parágrafo anterior. 

DA CONTRATANTE:

I - Constituem obrigações da Contratante:

a) Efetuar, nos prazos indicados, os pagamentos devidos à Contratada;

b) Notificar, por escrito, à Contratada, quando da aplicação de multas previstas neste contrato;

c) Publicar o resumo do Contrato e os Aditamentos que houver na Imprensa Oficial no prazo estabelecido por Lei.

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, por meio do servidor designado.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTAMENTO

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis, 

§ 1º - Permitir-se-á revisão dos preços contratados para promoção do equilíbrio financeiro com base no Art. 130 da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1.
Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o licitante/adjudicatário que:

I.
dar causa à inexecução parcial do contrato;

II.
dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III.
dar causa à inexecução total do contrato;

IV.
deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V.
não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI.
não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII.
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII.
apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX.
fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X.
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI.
praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII.
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2.
Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:

I.
advertência;

II.
multa;

III.
impedimento de licitar e contratar;

IV.
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.2.1.
A sanção prevista no inciso I deste será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do item 20.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

8.2.2.
O atraso injustificado ou retardamento na entrega do objeto deste certame sujeitará a contratada, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento) do valor, tem como base o valor total da solicitação/ordem de fornecimento.

8.2.3.
Após 21º (vigésimo primeiro) dia de atraso na entrega do objeto será considerado inexecução, total quando for a primeira entrega ou parcial a partir da segunda entrega.

8.2.4.
Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 13.1, será aplicada multa de 10% sobre o valor de referência do item/lote.

8.2.5.
Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 13.1, será aplicada multa de 15% sobre o valor de referência do item/lote.

8.2.6.
Será aplicada sanção de impedimento de licitar e contratar na hipótese de cometimento das infrações previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 13.1.

8.2.7.
Será aplicada sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar na hipótese de cometimento das infrações previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 13.1.

8.2.8.
A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura Municipal de Itapitanga, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as multas previstas.

8.2.9.
Em caso de reincidência, a multa poderá ser aplicada em dobro, respeitando o limite máximo de 30% (trinta por cento).

8.2.10.
As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.2 poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II mesmo item.

8.2.11.
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, quando for o caso, ou será cobrada judicialmente.

8.2.12.
A aplicação das sanções previstas neste Edital artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.2.13.
As sanções serão processadas de acordo com a Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA NONA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua extinção com as consequências contratuais, e as previstas no Art. 137, 138 e 139 da Lei nº. 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ENCARGOS E TRIBUTOS
Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, o ônus dos encargos e tributos, incidentes sobre o fornecimento objeto do presente Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - COBRANÇA JUDICIAL

As importâncias devidas pela Contratada serão cobradas através de processo de execução, constituindo este Contrato, título executivo extrajudicial, ressalvada a cobrança direta, mediante retenção ou compensação de créditos, sempre que possível.

CLÁÚSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
O fornecimento dos produtos/materiais será acompanhado, fiscalizado e atestado pelo servidor designado, observando-se o exato cumprimento de todas as cláusulas e condições decorrentes deste instrumento, anotando, inclusive, em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do mesmo, determinando o que for necessário à regularização das falhas observadas como prevê o Artigo 117, da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

§ 1º A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato.
§ 2º A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações ora assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital.

§ 3º O presente Contrato não poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência, no todo ou em parte.

§ 4º Na interpretação das disposições deste Contrato e integração das omissões, desde que compatíveis com os preceitos de Direito Público, aplicar-se-ão, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições do Direito Privado.

§ 5º A CONTRATADA responderá por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações na execução do fornecimento do objeto contratado, salvo na ocorrência de caso fortuito ou força maior, sem que haja culpa da CONTRATADA, apurados na forma da legislação vigente, quando comunicado à CONTRATANTE no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência, ou ordem expressa e escrita da CONTRATANTE.

§ 6º A CONTRATANTE providenciará a publicação resumida do CONTRATO e seus ADITAMENTOS, no Diário Oficial do Município, conforme Lei Federal nº  14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO

As partes elegem o Foro da cidade de Coaraci - Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato.

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma na presença das testemunhas, que subscrevem depois de lido e achado conforme.

Itapitanga, XXXXXXXXXX de 2024.

MUNICÍPIO DE ITAPITANGA

Prefeito Municipal

 (Contratante)

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX

(Contratada)

Testemunhas:

______________________________________

Nome:

CPF.:  

______________________________________

Nome:

CPF.:                                          



